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Brasília, 2 de abril de 2012.

Excelentíssi ma Senhora Presidente do Congresso Nacional, em Substituição,

Em cumprimento ao disposto no art. 56, caput e § 2°, da Lei Complementar n? 101, de 4 de

maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e no art. 101 da Lei n° 12.309, de 9 de agosto de 2010

(LDO para 2011), encaminho a Vossa Excelência a Prestação de Contas do Tribunal de Contas da União

relativa ao exercício de 2011, composta pelo relatório de gestão e pelos relatórios descritivos e sintéticos

dos programas e ações desenvolvidas ao longo do exercício , e pela qual se demonstra a utilização dos

recursos orçamentários e financeiros colocados à disposição do TCU. bem como os resultados alcançados

por este órgão de Controle Externo.

Respeitosamente

A Sua Excelência a Senhora
Deputada Federal ROSE DE FREITAS
Presidente do Congresso Nacional, em Substituição v-O-
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APRESENTAÇÃO

APRESENTAÇÃO

Cumpre-me apresentar ao Congresso Nacional, em conformidade com o disposto no art . 56,

caput e § 2º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) e no

art. 101 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 (LDO para 2011), a Prestação de Contas do Tribun al de

Contas da União relativa ao exercicio de 2011, na qual se demon stra a utilização dos recursos

orçamentários e financeiros colocados à disposição do TCU, bem como os result ados das ações

empreendidas por este órgão de Controle Extern o.

A presente Prestação de Contas é composta pelo relatório de gestão e pelo relatóri o descrit ivo

e sintético dos programas e ações desenvolvidos ao longo do exercício de 2011 (Anexo 11), em

consonância com as propostas estabelecidas na Lei Orçamentári a Anual (Lei nº 12.381, de 9 de fevereiro

de 2011) e conté m, entre outros, os seguintes elementos:

a) quadros e demo nstrativos das metas e dos resultado s alcançados por meio das ações

efet ivadas pelo programa governam ental "Fiscalização da Aplicação dos Recursos Públicos Federais",

bem como pelos programas de apoio, destacando, sinteticamente, os volumes de recursos e as metas

físicas previstas e realizadas;

b) quadros demonst rat ivos da execução dos orçamentos fiscal e da seguridade social

desti nados ao Tribunal de Contas da União, com destaque para os principais aspectos e contas que

compõem os Balanços Orçamentário, Financeiro e Patrimonial, bem como da Demonstração das

Variações Pat rimoniais e a Composição das Disponibi lidades Financeiras;

c) demon strativo dos dispositiv os legais que auto rizaram a abert ura de créditos adicionais e os

respect ivos valores Iiquidament e abert os no exercício, por t ipo de crédito (suplementar, especial ou

extraordinário);

d) execução da programação financeira de desembo lso;

e) demonstrativos e relatório sintético da quantidade de pessoal, sua distribuição e recursos

financeiros despendidos (Despesa com Pessoal, dist inguindo as despesas com servidores aposentados e

pensionistas civis), bem como de cumprimento dos limites estabelecidos pela Lei Complementar nº

101/2000, inclusive as despesas com serviços de terceiros; e

f) demonstrat ivos que consubstanciam o ate ndimento do disposto no art . 42 da Lei

Complementar nº 101/2000, relat ivos aos restos a pagar.
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APRESENTAÇÃO

Écom grande satisfação que registro o expressivo desempenho do Tribunal no ano de 2011.

Iniciei a gestão em 2011 com o firme propósito de transformar o TCU em uma máquina de

fiscalização pronta para exercer com plenitude sua atribuição mais relevante: a de sair a campo no exercicio

de auditorias e fiscalizações que permitam concretizar a ideia do controle preventivo ou concomitante.

Para tanto, delegamos ao Instituto Serzedello Corrêa o papel de ser a mola propulsora para a

viabilização do incremento quantitativo e qualitativo do nosso esforço de fiscalização, qualificando em um

curto espaço de tempo nossas equipes para auditorias especificas e determinadas. Destarte, foi

desenvolvido e implementado amplo programa de treinamento teórico e prático para os auditores, o

Proaudi, que proporcionou inovações nas metodologias empregadas e o aprimoramento das equipes de

trabalho aliado à condução de fiscalizações. Em 2011, os números do Proaudi foram: 4 cursos ofertados

(Rede de Inteligência, Coordenação de Auditorias, Auditoria Governamental e Supervisão), 22 turmas

ofertadas e 758 auditores treinados.

Amparado no alinhamento das ações planejadas com os objetivos do Plano Estratégico,

propusemos, simultaneamente, a superação das metas relacionadas ao esforço de fiscalização e à

manutenção da diretriz de redução do estoque de processos antigos. Os dois desafios foram superados.

Fruto do empenho dos gabinetes de autoridades, dos dirigentes e servidores desta Corte, associado ao

amadurecimento institucional, à nova filosofia de capacitação de servidores utilizada, à continuidade da

implantação dos módulos do e-TCU e à melho ria de processos. Essa significativa mobilização permitiu que

o benefício financeiro potencial das ações de controle no ano alcançasse o valor de R$ 14,2 milhões de

reais. Em 2011, foram realizadas 1.012 fiscalizações, o que demandou 65.935 Homens-Dia de Fiscalização

(HDF), com destaque nasáreas da Saúde, Educação, Administração e Transporte.

Foram apreciados 6.626 processos, adotadas 113 medidas cautelares e julgadas, de forma

definitiva, as contas de 12.833 responsáveis. Foram, ainda, apreciados 419.749 atos de pessoal, o que

representou um incremento de quase 400 % com relação aos atos apreciados no ano anterior.

A ênfase dada às obras públicas pôde ser demonstrada não apenas com a expressiva

quantidade de fiscalizações realizadas in loco, mais precisamente 230 auditorias, mas também com a

criação de mais uma unidade técnica vocacionada à fiscalização de obras.

Também não poderia deixar de ressaltar o empenho do TCU em continuar atuando no campo do

controle das concessões de serviços públicos e das parcerias público-privadas, o que implica intensa

qualificação de nosso pessoal. A criação de mais uma unidade técnica com esse desiderato é

reconhecimento de que não podemos ficar à margem dos esforços de investimento na infraestrutura

nacional, hoje majoritariamente derivados de fontes privadas de recursos e de financiamentos públicos.
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APRESENTAÇÃO

Em 2011, após ampla discussão com os servidores e a sociedade, o TCU aprovo u o Plano

Est ratégico - período de 2011 a 201S, estabelecendo ações para o alcance dos resultados almejados por

este Tribunal.

Foram construídas, no período, importantes parcerias. O relacionamento com o Congresso

Nacional fo i intensi ficado por meio de part icipação em reuniões e em audiências p úblicas, bem como peia

realização de seminários e reuniões oficiais de caráter expositivo com parlamentares, comissões e mesas

da Cãmara dos Deputados e do Senado Federal.

Um grande desafio também fo i proposto às áreas de Tecnologia da Infor mação (TI) em

continuidade ao desenvolvimento do processo elet rônico, prioridade das ações de TI desde 2009.

Destaco, em 2011, a imp lantação do módulo de recursos do e-TCU, a conversão de processos físicos em

eletrônicos e a melhoria das funcio naiidades existe ntes. Além disso, o índice de implementação das

metas do Plano Diretor de TI (PDTI) correspondeu a aprox imadamente 88,7%.

Com o intuito de aprimorar a interação com a sociedade, com o Congresso Nacional e com a

imprensa, foi desenvolvida a nova versão do Portal do TCU, reforçando o compromisso desta Casa com o

estímulo à transparência e ao controle social. Soma-se a essa providência o lançamento do novo sistema de

ouvidoria, o Sisouv Web, com objetivo de facilitar o acesso dos cidadãos ao Tribunal e melhorar o t ratamento

das manifestações por eles apresentadas.

Todas essas realizações somente foram possíveis por meio da efetiva part icipação das

autoridades desta Casa, da adesão do corpo funcional, do tra balho em equipe e da assimilação do dever

constitucional de zelar pela boa e regular gestão dos recursos públicos em prol da coletiv idade.

Brasília-DF, 30 de março de 2012.

Benjamin Zymle r
Presidente
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NOSSOS PRINCIPAISRESULTADOS

1. NOSSOS PRINCIPAIS RESULTADOS

Os principais benefícios e resultados decorrentes

das atividades desenvolvidas pelo Teu no

ano de 2011 estão sintetizados abaixo

,
F

L

\

(

,,

\

• Benefício potencial total das ações de controle

' Medidas caute lares adotadas

' Prejuízos e danos evitados com a adoção de medidas caut elares

'Responsáveis condenados em débito e/ou multados

' Valor das condenações

• Processos de cobrança executi va for malizados

,
'Valor envol vido nos processos de cobrança executiva

'Responsáveis inabílitados para o exercício de cargo em comissão ou função
de confiança na Admin ist ração Pública Federal

t t

'Empresas declaradas inidôneas para participar de licitações na
Administração Pública Federal

'Denúncias sobre indícios de irregularidades na aplicação de recursos
públicos recebidas pela Ouvidoria do Teu

• Processosjulga dos conclusivament e

'Acórdãos proferidos

' Recursos julga dos

'Atos de pessoal analisados

•
'Fiscalizações concluídas

R$

14,19 bilhões

R$ 9,2 bilhões

3.123

R$ l ,4S bilhões

2.632

R$ 969,9
milhões

2.750

6.626

24.736

1.680

41 5.855

1.010
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SOBREO TeU

2. SOBRE O Teu

Nossa missão é controlar a Administração Pública

para contribuir com seu aperfeiçoamento em

benefício da sociedade

o Tribunal de Contas da União, criado em 1890 pelo Decreto nº 966-A, por iniciativa de Rui

Barbosa, Ministro da Fazenda à época, norteia -se, desde então, pelo princípio da autonomia e pela

fiscalização, julgamento e vigilância da coisa pública.

A Constituição de 1891, a primeira republicana, ainda por infl uência de Rui Barbosa,

insti tucionalizou def initi vamente o Tribunal de Contas da União. A partir de então, as competê ncias do

Tribunal têm sido estabelecidas no texto constitucional. Esse privilégio, se por um lado o distingue de

forma singular, por outro aumenta a sua responsabilidade e compromisso para com a sociedade.

2.1. Competência e Jurisdição

A atual Constituição estabelece que a fiscalização contáb il, financeira, orçamentária,

operacional e patrimonia l da União e das ent idades da admin istração direta e indireta, quanto à

legalid ade, legit im idade, econom icidade, aplicação das subvenções e renúncia de receitas, deve ser

exercida pelo Congresso Nacional . mediante controle extern o, e pelo sistema de cont role interno de

cada Poder.

Estabelece, também, que o control e exte rno, a cargo do Congresso Nacional . é exercido com o

auxíli o do Tribun al de Contas da União, ao qual incumbe uma série de competências exclusivas.

A sociedade, por sua vez, demanda moralidade, profissionali smo e excelência da

administ ração pública, bem como por melhor qualidade de vida e redução das desigualdades sociais.

O cidadão vem deixando, gradualmente, de ser sujeito passivo em relação ao Estado e passa a exigir,

em niveis progressivos, melho res serviços, respeito à cidadania e mais tran sparência, honestidade,

economicidade e efetividade no uso dos recursos públicos. Nesse aspecto, o Tribunal assume papel

fundamenta l na medida em que atua na prevenção, detecção, correção e punição da fraude e do

9
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desvio na alocação de recursos federa is, bem como cont rib ui para a t ransparência e melhoria da

gestão e do desempe nho da Administ ração Pública .

Leis diversas têm ampliado o rol de atribuições do TCU, a exemplo das seguintes: Lei de

Licitações e Cont ratos (Lei nº 8.666/ 1993); Lei de Desestatização (Lei nº 9.491/1997); Lei de

Responsabilid ade Fiscal (Lei Comp lement ar nº 101/2000); Lei que regulamenta a partilha dos recursos

da Contri buição de Inte rvenção no Domínio Econõmico incidente sobre a Importação e a

comercialízação de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combu st ível

- Cide (Lei nº 10.866/2004); edições anuais da Lei de Diret rizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária;

Lei de Parceria Público-Privada (Lei nº 11.079/2004); e a Lei de Contratação de Consórcios Públicos (Lei

n" 11.107/2005).

O TCU tem jurisdição própria e privativa em todo o te rr itório nacional, a qual abrange, ent re

outros : toda pessoa física ou jurídica, que util ize, arrecade, guarde, gerencie bens e valores públicos

fede rais; aqueles que causarem perda, ext ravio ou out ra irregu laridade que resulte em dano ao Erár io; e

responsáveis pela aplicação de recursos repassados pela União mediante convênio ou inst rumento

congênere.

Mais recent emente, teve destaque, a ampliação do leque de competências do Tribunal de

Contas da União por meio da Lei nº 11.578, de 26.11.2007. Tal ato normativo, que trata da transferência

obrigatória de recursos financeiros para a execução das ações do Programa de Aceleração do

Crescimento (PAC), estabeleceu que compete ao TCU, juntamente com a Controladoria • Geral da Uníão

(CGU), fiscalizar a aplicação desses recursos e prevê situações em que deverá ser encaminhada denúncia

ao Tribunal.

Além disso, o Congresso Nacional edita decretos legislativos com demandas para realização de

fiscalização em obras custeadas com recursos públicos fede rais, com determinação expressa de

acompanhamento físico-f inanceiro, por parte do TCU, da execução de contratos referentes a obras que

constam do orçamento da União.

Competências Constitucionais Artigos

Apreciar as contas anuais do presidente da República.

Julgar as contas dos administradorese demaisresponsáveis por dinheiros, bens e valores públicos.

Apreciar a legalidade dos atos de admissão de pessoal e de concessãode aposentadorias, reformas e

pensõescivis e militares.

Realizar inspeções e auditorias por iniciativa própria ou por solicitação do Congresso Nacional.

Fiscalizar as contasnacionais das empresassupranacionais.

71, inc. I

71, inc. 11

71, inc. 111

71, inc. IV

71, inc. V
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Compet ências Constitucionais Art igos

Fiscalizar a aplicação de recursos da União repa ssados a Estados, ao Distrito Federa l e a Municípios.

Prestar informações ao Congresso Nacional sobre fiscalizações realizad as.

Aplicar sanções e determinar a correção de ilegalidades e irregularidades em atos e contratos.

Sustar, se não atendido, a execução de ato impugnado, comunicando a decisão à Câmara dos Deputados

e ao Senado Federal.

Emit ir pronunciamento conclusivo, por solicitação da Comissão Mista Permanente de Senadores e

Depu tados, sobre despesas realizadas sem autorização.

Apurar den úncias apresentadas por qualquer cidadão. partido polít ico. associação ou sindicato sobre

irregula rida des ou ilegalidades na aplicação de recursos federais.

Efet uar o cálculo das contas ref erentes aos fundos de participação dos Estados, do Distrito Federal e dos

Mu nicípios e fi scalizar a ent rega dos recursos aos governos estaduai s e às prefeituras municipais.

2.2 . Transferências Constitucionais e Legais

71, inc. VI

71, inc. VII

71, inc. VIII a XI

71, inc. X

72, § l '

74, § 2'

161. § único

o TCU calcula as quotas dos fundos const itucionais (parágrafo único do art . 161 da Constituição

Federal) e fiscaliza a entrega das parcelas a Estados, Distr ito Federal e Mun icípios. Compete tamb ém ao

Tribunal efetu ar o cálculo dos percentuais individuais de part icipação da cont ribuição de intervenção no

domínio econômico (Cide - Combustiveis).

A consulta aos coeficientes de part icipação nos recursos do FPM. FPE e do IPI - Exportações, para

o ano de 2011, bem como dos percentuais de recursos da Cide - Combust íveis, está disponivel na página

do TCU na Internet.

Os normativos que def inem os coeficíentes para 2012 são os seguintes:

Decisão Normativa n~ 120,
de 8 de fevereiro de 2012

Decisão Normativa n~ 118, de
23 de novembro de 2011

2.3. Estrutura

• Aprova, para o exercício de 2012, os percentuais individuais de part icipação
dos estados, do Distr ito Federal e dos municípios brasileiros nos recursos
previstos no art . 159, inciso 111 e 42, da Constituição Federal (Cide­
Combustíveis).

• Aprova, para o exercido de 2012, os coeficientes a serem utilizados no
cálculo das quotas para distribuição dos recursos previstos no art . 159,
inciso I, alíneas "a", "b" e "d", da Constituição Federal e da Reserva
institu ída pelo Decreto-le i 1.881/1981.

O Tribunal é integrado por nove ministros, seis deles escolhidos pelo Congresso Nacional. Os

demais são nomeados pelo Presidente da Repúbli ca, com aprovação do Senado Federal, sendo dois,

alternadamente, escolhidos ent re Ministros-substi t utos e membros do Ministér io Público junto ao TCU.

l u
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o TCU é órgão colegiado, cujas deliberações são to madas pelo Plenário, l' e 2' Câmaras. O

Plenár io é integrado por todos os ministros e presid ido pelo Presidente do Tribunal. As Câmaras são

compostas por quat ro minist ros. Os Mi nist ros-subst it utos, em número de quatro, participam dos

colegiados e subst it uem os min istros em seus afastamentos e impedimentos legais, ou no caso de

vacância de cargo.

O Plenário e as duas Câmaras reúnem-se de 17 de janeiro a 16 de dezembro em sessões

ordinárias e, quando necessário, em extraordinárias

No dia 28 de outubro DE 2011, a Senhora Ana Lúcia Arraes de Alencar tomou posse como

Ministra do Teu . Ela fo i escolhida para o cargo por meio do Decreto Legislativo nº 295, de 27.9.2011 e

assume a vaga decorrente da aposentadoria do Ministro Ubiratan Diniz de Aguiar.

Os ministros Benjamin Zymler e Augusto Nardes foram reeleitos, no dia 7.12.2011, para os

cargos de Presidente e Vice-Presidente do TeU para o ano civil de 2012.
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Composição Atual do Quadro de Ministros do TCU

M inistro Ben jam in lymler
Presidente

E-mail: min-bz@tcu.gov.br
Tel. 61 3316·7201

Ministro Augusto Nardes

vlce-srestcente
E-ma il: min-an @tcu .gov .br
Tel. 6 13316-72 12

Ministro Valmir ca mpelo
E-ma i!;mln-vc@t cu .gov .br

Tel. 613316- 7708

Ministro Aroldo Cedr3z
E-ma!l: min-ac@tcu .gov.br

Tel. 61 -33 165402
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SOBRE O Teu

o Tribunal de Contas da União, para cumprir sua missão institucional, dispõe de uma Secretaria

com quadro próprio de pessoal e que tem por f inalidade a prestação de apoio técnico e administrativo

ao exercício das atribuições constitucionais e legais comet idas ao TCU. Compõem a Secretaria do

Tribunal as seguintes unidades básicas: Secretaria-Geral da Presidência (Segepres), Secretaria-Geral de

Contro le Externo (Segecex) e Secretaria-Geral de Administr ação (Segedam).

Subordinadas à Segecex estão as unidades técnicas incumbida s das at ividades inerentes ao

cont ro le externo. Tais unidades possuem sede em Brasília e nos 26 estados da Federação. O endereço

das unidades nos estados está disponivel no Portal TCU: http://www.tcu.gov.br. O organogramado TCU

constado Anexo I deste relatório - "Organogramado Tribunal de Contas da União".

2.4. Deliberações dos Coleg iados

As deliberações do TCU assumem a forma de instrução normativa, resolução, decisão

normativa, parecer ou acórdão. São publicadas, confor me o caso, no Diário Oficial da União e/ou no

Boletim do Tribunal de Contas da União e podem ser acessadas no Portal TCU : http://www.tcu .gov.br.

O Tribunal, considerando o poder regulamentar que lhe confere o art . 3º da Leí nº 8.443, de

1992, pode expedir normativos sobre matéria de suas at ribuições e sobre a organização dos processos

que lhe devam ser submet idos. Nesse intuito, o TCU aprovou em 2011 quat ro inst ruções normativa s,

oito decisõe s nor mativas, e sete reso luções. Apresenta-se, a seguir, a ementa desses normativos.

Inst ruções Normativas

Instrução Normat iva n~ 65, de
20 de abril de 2011.

Instrução Normativa nO 66, de
24 de maio de 2011.

Instrução Normativa n2 68, de
25 de outubro de 2011

• Dispõe sobre os procedimentos referentes às Declarações de Bens e Rendas a serem
apresent adas pelas autoridades e servidores públicos federais a que aludem as leis n2s
8.429, de 02 de junho de 1992. e 8.730. de 10 de novembro de 1993.

• Prorroga o prazo estabelecido no art . 52 da IN-TeU NV 65/2011. que dispõe sobre os
procedimentos referentes às Declarações de Bens e Rendas a serem apresentadas pejas
autoridades e servidores públicos federais a que aludem as leis nos 8.429, de 2 de
junho de 1992, e 8.730 , de 10 de novembro de 1993.

• Dispõe sobre os procedimentos referentes às Declarações de Bens e Rendas a serem
apresentadas pelas autoridades e servidores públicos federais de que tratam as l eis n2
8.429. de 1992, e n2 8.730, de 1993.

• Dispõe sobre o recebimento de documentos a serem protocolados junto ao Tribunal de
Contas da União



Decisões Normativas

Decisão Normativa n!! 111, de 9
de fevereiro de 2011.

Decisão Normativa n2 112, de
23 de março de 2011.

Decisão Normativa n2 113, de
31 de março de 2011.

Decisão Normativa 09' 117, de
19 de outubro de 2011

Decisão Normativa n~ 118, de
23 de novembro de 2011
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• Aprova, para o exercido de 2011, os percentuais individuais de participação dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios brasileiros nos recursos previstos no art .
159, inciso 111 e § 42, da Constituição Federal.

• Dispõe acerca das unidades jurisdicionadas cujos responsáveis terão as contas de 2011
julgadas pelo Tribunal, especificando a forma. os prazos e os conteúdos das peças
complementares que as comporão, nos termos dos arts. 42, 52, 92 e 13 da Instrução
Normativa TeU n2 63, de 12 de setembro de 2010.

• Prorroga data fixada no Anexo I da Decisão Normatfva-rcu nº 107, de 27 de outubro de
2010. para envio dos relatórios de gestão do exercício de 2010.

_ Aprova os coeficientes individuais de participação dos estados e do Distrito Federal nos
recursos previstos no art . 159, inciso 11, da Constituição Federal, para aplicação no
exercício de 2012.

- Define a sistemática de cadastramento de pessoas encarregadas de alimentar o Portal
de Acompanhamento de Gastos para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, conforme
disposto no § 4º do art. 3º da Instrução Normativa-TCU nS! 62, de 2010. (que exige a
inserção e atualização de dados e docu mentos no referido Portal) .

- Altera os percentuais individuais de participação dos Estados e do Distrito Federal nos
recursos pre vistos no art. 159, inciso 11, da Constitutcâo Federal, para aplicação no
exercício de 2012, constantes do Anexo Único da Decisão Normatfva-rcu nS! 114, de 27
de julho de 2011.

- Dispõe acerca das unidades jurisdicionadas cujos responsáveis terão as contas de 2011
julgadas pelo Tribunal, especificando a forma, os prazos e os conteúdos das peças
complementares que as comporão, nos termos dos arts. 42, 59, 92 e 13 da Instrução
Normativa TCU n!l 63. de 1S! de setembro de 2010.

«Aprova, para o exercício de 2012, os coeficientes a serem utilizados no cálculo das
quotas para distribuição dos recursos previstos no art. 159, inciso I, alíneas "a", "b" e
"d", da Constituição Federal e da Reserva institufda pelo Decreto-lei 1.881, de 1981.
(Fundo de Participação dos Municípios)
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Resoluções

Resolução nO241, de 26 de
janeiro de 2011.

Resolução nO242, de 26 de
jane iro de 2011.

Resolução nO 243, de 25 de
maio de 2011.

';~~V ~'~,.~~,'>',"'" '~' "':-..,',
•·~'Resofuçãô n9 244, de 20 de
'1~0' 'I.": ' julho de 2011.
1*:2:' \" -:. --:.' ~ '" '

~1i.»:~~~ ~",~ :il'<,..,~,q" ,

Resolução n9 246, de 30 de
novembro de 2011

Resolução nO247, de 7 de
dezembro de 2011

• Estabelece procedimentos para envio da relação de responsáveis que
tiveram as contas julgadas irregulares à Justiça Eleitoral e ao Ministério
Público Eleitoral e dá outras providências.

• Altera a Resolução TeU 233/2010, Que dispõe sobre o funcionamento do
processo eletrônico e demais serviços eletrônico s ofertado s por meio de
solução denominadarcu-eterr éntcc . e-TeU.

• Altera a Resolução-TeU n9 154. de 4 dezembro de 2002. Que dispões sobre
asatribuições doscargose das funções de confiançado quadro de pessoal do
Tribunal de Contasda União.

• Altera dispositivos da Resolução TeU n2 234, de 19 de setembro de 2010. que
estabelece diretrizes a serem observadas pelas unidade s internas do Tribunal
na elaboração das normas previstas em Instrução Normativa do TCU e no
tratamento das peças e conteúdos relacionados à prestação de contas das
unidades jurisdicionadas.

• Altera a Rescíução-rcu n2 175, de 25 de maio de 2005, que dispõe sobre
normas atinentes à distribuição de processos a ministros e auditores no
âmbito do Tribunal de Contas da União

-Altera o Regimento Interno do Tribunal de Contas da União, aprovado pela
Resolução TCU n9 155, de 4 de dezembro de 2002 .

- Oispõe sobre a Politica de Governa nça de Tecnologia da Informação do
Tribunal de Conta sda União (PGTI/TCU ).

o quadro a seguir discrim ina o quantitati vo de sessões realizadas e acórdãos pro feridos por

colegiado no exercício de 2011 e no mesmo período do exercício de 2010.

,

Sessões Acórdãos
Colegiado

201D 2011 2010 2011

Plenário

11 Câmara

21 Câmara

Total

94

42

42

178

97

43

43

193

3.367

8.170

7.379

18.916

3.27B

10.046

11.412

24.736
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Acórdãos Proferidos

15.000

10.000

5.000

o

2' Câmara

100
80
60
40
20
o

Sessões Realizadas

2' Câmara

Plenário I l ' Câmara 2' Câmara

I_Acumulado 2010 3.367 I 8.170 7.379

I_Acumulado 2011 3.278 I 10.046 11.412

Plenár io l' 2'
Câmara Câmara

, _ Acumulado 2010 94 42 42

I_Acum ulado 2011 97 43 43
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3. A ATIVIDADE DE CONTROLE EXTERNO

o presente capítulo expõe os principais resultados

decorrentes das ações de controle do Teu

no ano de 2011.

o controle externo é exercido pelo Congresso Nacional, conforme preceitua o art. 70 da

Constituição Federal (CF) . Dentre as competências estabelecidas, incumbe ao TCU auxiliar o Congresso

Nacional na fiscalização da Administração Pública Federal, por meio de determinações em questões

relacionadas à detecção de fraudes e desperdícios, recomendações de meihorias para a gestão pública,

adoção de medidas preventivas e punição de responsáveis por má gestão, gestão ilegal ou fraudulenta.

Assim, a ação do Tribunal cont ribui para a transparência e a melhoria do desempenho da Admini stração

Pública.

A diversidade e a abrangência de atuação do TCU alcançam desde a avaliação de desempenho

de órgãos públicos e de efetividade de programas governamentais à legalidade dos ato s de receita e de

despesa.

o Tribunal também fiscaliza obras de engenharia, desestatizações e concessões de serviços

públicos , bem como outras áreas de atuação governamental. Examina, ainda, atos de admissão de

pessoai e de concessão de aposentadorias, reformas e pensões, entre outros.

3.1. Fiscalizações Realizadas

Os inst rumentos de fiscalização adotados pelo TCU, conforme estabelecido em seu Regimento

Interno (Resolução TCU nO 155/2002), são: acompanhamento, auditoria, inspeção, levantamento e

monitoramento.

No período, foram concluídas 1.012 fiscalizações, envolvendo um esforço de 65.93S Homens­

Dia de Fiscalização (HDF). O quadro adiante apresenta a distribuição dessas fiscalizações por função de

Governo.
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Éprecisoressaltar que uma fiscalização pode envolver maisde uma funçãode governo.

Por esse motivo, a soma dos HDF se dasfiscalizaçõespor função é maiorque o númerototal de HDf se fiscalizaçõesrealizadasno período.
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Os gráficos a seguir apresentam as fiscalizações concluídas no período por tipo de

fiscalização e por iniciativa . Do Total, 20,36% (206) foram solicitadas pelo Congresso Nacional e

o restante, 79,64% (806), foi de iniciat iva do próprio Tribunal.

2010 2011

M onitoramento 44 40

• Levantamento 104 139

• Inspeção 308 22S

a Auditoria 6S3 S69

• Acompanhamento 42 39

Fiscalizações Realizadas por t ipo

2011

20 10

soa
1000

Fiscalizações Realizadas por Iniciativa em 2011

206;
ZO,3696

806;
79,64%

• Congresso Nacional • TeU

3.2. Processos de Controle Externo Autuados e Apreciados Conclusivamente

No ano, foram autuados 5.875 processos referentes à matér ia de controle externo. No mesmo

período, foram apreciados de forma conclusiva pelo Tribunal 6.626 processos da mesma natureza.

O quadro a seguir apresenta o quantitativo de processos de controle externo autuados e

apreciados conclusivamente em 2011 e 2010.

Processos Autuados e Apreciados Conclusivamente no período (exceto processo de pessoal)

Autuados Apreciados
Classe de Assunto

Z0 10 Z011 Z0 10 Z011

Fiscalização 767 786 724 68S

Consulta 49 64 66 6S

Denúncia 388 370 S22 40 1

Representação 2.030 2.1S2 2.716 2.241

Solicitaçãodo Congresso (SCN) 96 69 160 98

Contas 590 602 1.114 75 4

Contas Especiais 1.400 1.072 2.155 1.8 02
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Autuados Apreciado s
Classe de Assunto

2010 2011 2010 2011

Outros processos

Total de processos

718

6.038

760

5.875

562

8.019

580

6.626

Total de processos

Outros processos

ContasEspecial

Contas

SCN

Representação

Denúncia

Consulta

Fisca lização

Comparativo Autuados X Apreciados em 2011

• • • • •

~

F
o 1000 2000 3000 4000 5000 6000 7000

Fisca lização Consulta Denuncia
Representaç

5CN Contas
Contas Outros Totalde

ão Especial processos processos
IApreciados 2011 685 65 'OI 2.241 98 754 1802 580 6.626

IAutuados 2011 786 64 370 2.152 69 G02 1.072 7GO 5.875

• Apreciados 2011 • Autuados 2011
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Distribu ição dos processosapreciados em 2011

Outros processos

8,7S% ~

Contas Especial -........
27,20 % <,

SCN
1,48%

Fiscalização
10.34%

Cons ulta
0,98 %

Denúncia

- - - - - 6.0S%

Representa ção

33.8 2%

3.3. Atos de Pessoal Autuados e Apreciados Conclusivamente

o TCU aprecia, para fins de registro, a legalidade dos atos de

admissão de pessoal e de concessão de aposentadoria, reforma e

pensão. Também fiscaliza a legalidade das despesas efetuadas com o

pagamento de pessoal, inclusive quanto à adequação às exigências

da Lei de Responsabilidade Fiscal. No período, foram autuados

98.319 atos de pessoal e apreciados 419.749 atos dessa natureza.

A consulta ao andamento
de processos e aos

acó rdãos proferidos
pelos cole giados pode ser

feita no Portal TeU:
http://www.tcu.gov.br

o quadro a seguir apresenta os atos de pessoal autuados e apreciados no ano de 2011 e no

mesmo período do exercicio de 2010.

Atos de Pessoal Autuados e Apreciados Conclusivamente

Classe de Assun to Tot312010 Total 2011

Autuados

Apreciados

Ilegais

legais

116 .686

107 .761

2.03S

10S.726

98.3t 9

419.749

1.864

417.885

Do total de 419.749 atos referentes a admissão, aposentadoria, reform a e pensão apreciados no

ano, 1.864 tiveram registro negado em razão de ilegalidades. Nesses casos, o órgão de origem deve

adotar as med idas regularizadoras cabíveis, fazendo cessar todo e qualquer pagam ento decorrente do

ato impugnado.

23



RELATÓRIO DE GESTÃO - 2011

A ATIVIDADE DECONTROLE EXTERNO

Julgamento de Atos de Pessoal pela Ilegalidade

1.864

_ legal

eüege!

417.885

3.4. Medidas Cautelares

A tempestividade na atuação é fundamen tal para conferir efetividade e relevância às ações de

controle externo. A atuação tardia , além de lesiva à imagem institucional, não contribui para a defesa

dos interesses do erário, nem para o atendimento às expectativas do cidadão.

o Teu deve responder de forma célere, tempestiva e completa às demandas que lhe são

apresentadas. Atuar de forma preventiva e simultânea e agir proat ivamente é essencial para assegurar a

efeti vidade do controle e melhorar a imagem do Tribunal perante a sociedade.

Em caso de urgência, de fundado receio de grave lesão ao Erário ou a direito alheio ou de risco

de ineficácia da decisão de mérito, o Plenário ou o relator pode, de ofício ou mediante provocação,

expedir medida cautelar, determinando, entre outras providências, a suspensão do ato ou do

proced imento impugnado, até que o Teu decida sobre o mérito da questão suscitada.

A expedição dessas medidas não necessariamente gera impacto econômico imediato, mas visa

ao resguardo tempestivo da legalidade e da moralidade na aplicação dos recursos públicos federa is.

No ano, foram adotada s 113 cautelares contra atos e/ou procedimentos de órgãos ou

ent idades, as quais envolviam a aplicação de recursos públicos federais superiores a R$ 9,2 bilhões,

conforme se verifica no quadro adiante .
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Medidas Cautelares Expedidas por Tipo (Quantidade e Valor)

Suspensão de
contratos

Suspensão de
licitação

Suspensão de
repasse/ pagamentos

Outros Total

3.5. Julgamento de Contas

As normas de organ ização e apresentação de processos de tomada e prestação de contas são

atualmente estabelecidas pela Instrução Normativa - TCU nº 63/2010.

Nos casos de omissão na prestação de contas, de não comprovação da aplicação de recursos

repassados pela União, de ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públ icos, ou,

ainda, de prática de ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano ao Erário, a autoridade

admin istrativa competente deve instaurar tomada de contas especial (TCEl, para apuração dos fatos,

identi ficação dos responsáveis e quantificação do dano.

No ano, o TCU julgou de forma definit iva contas de 12.833 responsáveis . Cabe esclarecer que

cada processo de contas pode conter mais de um responsável cujas contas serão julgadas.

Os gráfico s a seguír apresentam o resultado do julgamento das contas dos responsáveis no ano

de 2011, bem como os motivos que ensejaram o julgamento pela irregularidade das contas.
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Detalhamento em 2011

"'" 62%

• Regular • Regular com Ressalva _ Irregular

Motivo do julgamento pela irregularidade das contas

• Omissão no dever de prestar contas

• Prát ica de ato de gestão ilegal, ilegítimo
ou entlec cô rmco

• Dano ao erário

35%

Desfalque ou desvio de dinheiro. bens
ou valores público s

3.6. Condenações e Sanções Aplicadas

Entre 05 2.556 processos de contas e contas especiais apreciados de forma conclusiva no

periodo, 1.392 (54,46%) condenaram 2.671 responsáveis ao pagamento de multa ou ao ressarcimento

de débito. Além disso, em outros 197 processos de fiscalização, denúncia ou representação, foram

aplicadas multas a 476 responsáveis.

A seguir, os quantitativos de processos julgado s e de responsáveis condenados nos anos de

2011 e 2010.
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Quantidade de Condenações aplicadas

Processos Responsáveis
Natureza

2010 2011 2010 2011

Prestação de contas 83 83 199 280

Tomada de contas 43 40 88 127

Tomada de contas especial 1.391 1269 2.163 2264

Subtotal- Contas com débitos
1.392

e/ o u multas
1.517 2.450 2.671

Outros processos 195 197 435 476

Total 1.712 1.589 2.885 3.123

Nos processos de contas, os responsáveis foram condenados ao pagamento de multa ou

ressarcimento de débito no valor de R$ 1,45 bi lhão, atualizados até a data de 31.12.2011. Em out ros

processos, for am aplicadas multas que totalizaram R$ 3,69 milhões.

Abaixo, os valore s das condenações aplicadas pelo Teu nos anos de 2011 e 2010.

Valor das Condenações Aplicadas

2011IR$) 2010
Natureza

Débito Multa Total (Débito + Multa)

Prestação de conta s 10.973.426,86 2.143.060,05 13.116.486,91 8.632.414,16

Tomada de contas 44 .009.821.17 1.430.539.40 45.440.360,57 8.495.017. 89

Tomada de contas especial 1.357 .035 .268.52 39.512.755.04 1.396.548 .023,56 1.448.3 32.878 ,07

Subtotal ~ Contas com débitos

e/ou multas
1.412.018 .516,55 43.086 .354,49 1.455 .104.871,04 1.465.460.310,12

Outros processos 3.699.533.99 3.699.533,99 4.559.071,14

Tot al 1.412 .018 .516,55 46.785 .888,48 1.458 .804 .405,03 1.470.019.381,26

Além das condenações de natureza pecuniária, o Tribunal pode aplicar outras medidas que alcançam

o patr imônio jurídico daquele que fraudou ou util izou malas recursos públicos. No decorrer do ano de 2011,

157 responsáveis for am considerados inabil itados para o exercício de cargo em comissão ou função de

confiança e 117 empresas declaradas inidôneas para licitar com a Administração Pública Federal.

Podem ser consultados no Porta l Teu os nomes dos responsáveis declarados inabilitados para o

exercício de cargo em comissão ou de função de confiança no âmbito da Administração Pública, bem como

das empresas consideradas inidôneaspara part icipar de licitação realizada pelo Poder Público Federal.

Vale esclarecer que a página do Teu na int ernet apresent a informações de processos com

jui gamento definitivo de mérito, em que não há mais possibilidade de recursos, enquanto o anexo do
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presente relatório apresenta a relação dos responsáveis condenados no período , independentemente

do trânsito em julgado da decisão condenatória .

3.7. Atuação do Ministério Público junto ao TCU

Atua, ju nto ao Tribun al, Mi nisté rio Público especializado (MP/TCU), órgão autônomo e

independente, cuja finalidade principal é a defesa da ordem jurídica no âmbito de atuação do TCU.

Compet e-lhe dizer de dire ito, oralmente ou por escrito, em todos os assuntos sujeitos à decisão do

Tribunal. Trata-se de órgão composto pelo Procurador -geral, três Subprocuradores-gerais e quat ro

procuradores. Ao MP/TCU também compete promover, junto à Advocacia-Geral da União (AGU), as

medidas referentes à cobrança execut iva dos débito s e multa s imputados por acórdãos do Tribunal. No

ano de 2011, foram autuados 2.632 processos de cobrança executiva, envolvendo cerca de R$ 696,9

milhões . No mesmo período , o Ministério Público junto ao TCU emitiu parecer em 20.517 processos.

Classe de Assunto 2010 2011

Admissão, apos e ntad oria, reforma e pens ão

Auditoria , inspeção e levanta mento

Consulta

Denúncia

Representação

Solicitação do Congresso Nacional

Tomada e prestação de contas

Tomada de contas especial

Outros processos

Total

3.8 . Benefícios Financeiros das Ações de Controle

9.949

54

5

37

218

1

2.790

1.232

17

14.303

16.578

89

7

43

225

4

2.583

955

33

20.517

Os benefícios das ações de controle são, em grande parte, imensurávei s em termos financei ros.

Advêm da própria expectat iva do controle, da prevenção do desperdício, de melhorias na alocação de

recursos, da sugestão de aprimoramento de leis, da redução de danos ambien ta is e da melhoria de

polít icas pública s.

Alguns resultados, contudo, são passíveis de mensuração em termos financeiros, inclusive com

geração de benefícios por tempo indeterminado.
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No ano, além das condenações em débi to e multa, diversas deliberações do Te u resulta ram em

beneficios financeiros para os cofres públicos. Adiante, estão sintetizadas e quanti fi cadas alguma s

dessasdeliberações.

Benefício Valor (R$)

Correção de vícios. defeitos ou incorreções no objeto contratado

Comp atibi lização do objeto contratado com as especificações ou com o projeto

Obras públicas fiscalizadas

Redu ção de preço máximo em processo Iicitatório

Elevação de preço mlnimo para privatização de empresa

Elevação da receita

Int errupç ão do pagam ento de vantagem indevida

Redu ção de valo r contratual

Eliminação de desperdícios ou redução de custos administrati vos

Redução de tarifa públ ica

Glosa ou impugnação de despesa

Restituição de recursos ao órgão repassador

Elevação da arre cadação

Increme nto da economia, eficiência, eficácia ou efet ividade de programa de governo

Compen sação fin anceira

3.720.238 .803,16

3.359.098.392,86

2.463 .9OD.ODO.00

1.807.500.252,17

379 .148 .019,61

367.931.802,90

232.321.043,24

177.340.872,45

85.620 .000,00

67.55 0.4S0,00

50.390.970 ,40

12.573.994,69

8.259 .342,00

5.335.202,23

3.660 .505,73

TOTAL 12.740.869.651,44

Ao valor dessas deliberações deve ser somado, também, como benefício das ações de controle,

os valores das condenações em débito e aplicação de multas (R$ 1.458.804.405,03). O gráfico a segui r

apresenta a distribuição dos benefícios finance iros por ti po de benefício.

O benefício financeiro total das ações de controle, no ano de 2011 , atingiu o montante de R$

14.199.674.056,47 , valor 10,49 vezes superior ao custo de funcionamento do Teu no per íodo (R$

1.354.248.218 ,00) .

10,49 reais

1 real

....
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4. CONTAS DO GOVERNO DA REPÚBLICA

A emissão de parecer prévio constitui etapa fundamental no

processo de controle externo da gestão pública, pois subsidia o Poder

Legislativo com os elementos técnicos de que necessita para emitir o

seu julgamento acerca das Contas do Governo.

o Tribunal de Contas da União detém, no amplo espectro de sua atuação, a importante atr ibuição

constitucional de apreciar e emitir parecer prévio conclusivo sobre as contas que o Presidente da

República, nos termos do art. 71, inciso I, da Constituição Federal, deve prestar anualmente ao Congresso

Nacional. A emissão de parecer prévio constitui etapa fundamental no processo de controle externo da

gestão pública, pois subsidia o Poder legislativo com os elementos técnicos de que necessita para emit ir o

seu julgamento acerca das Contas do Governo. O relatório sobre as Contas do Governo da República

contempla, ainda, informações sobre os demais Poderes e o Ministério Público, compondo assim um

panorama da Administração Pública Federal.

O TCU emite parecer prévio apenas sobre as Contas prestadas pelo Presidente da República. As

Contas atinentes aos poderes legislativo e Judiciário e ao Ministério Público não são objeto de pareceres

prévios individuais, conforme Decisão do Supremo Tribunal Federal, proferida no âmbito da Ação Direta

de Inconst it ucionalidade - ADI nº 2.238-SjDF.

Compõem as contas os Balanços Gerais da União, o relatório do órgão central do Sistema de

Controle Interno do Poder Executivosobre a execução orçamentária e os demais demonstrativos e relatór ios

exigidos pela legislação. Desse modo, o parecer prévio é acompanhado de relatório contendo informações

sobre o desempenho dos programas previstos na lei Orçamentária Anual, bem como sobre o refiexo da

administração financeira e orçamentária federal no desenvolvimento econômico e social do Pais.

Além dos exames feitos pelo TCU nos documentos, balanços e demon strativos cont ábeis

encaminhados pelos órgãos dos três Poderes, o Tribunal também realiza levantamentos e auditorias

para subsidiar a elaboração do parecer prévio a ser emitido.
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As contas referentes ao exercício de 2010 tiveram como relator o Ministro Aroldo Cedraz, que

apresentou parecer técnico submet ido à apreciação pelo Tribunal.

o TCU concluiu que o Poder Executivo Federal observou os princípios fundamentais de

contabilidade aplicados à Administração Pública, que os balanços demonstram adequadamente as

posições financeira, orçamentária e patrimonial da União em 31.12.2010, e que foram respeitados os

parâmetros e limites definidos na lei de Responsabilidade Fiscal, ressalvado, no entanto, alguns aspectos.

As ressalvas mais relevantes referem- se:

• ao baixo percentual de execução de 20% das ações relacionadas como prioritárias no Anexo I,

Prioridades e Metas, da Lei 12.017, de 2009 (Lei de Diretr izes Orçamentárias para 2010), que

rece beram dot ação orçamentária;

• à execução de despesas orçam entárias, nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, à conta de

fontes de recursos semsuficiente disponibilidade financeira;

• à execu ção de despe sa sem suficiente dotação no Orçamento de Inve stimento;

• à extrapolaç ão da dotação autorizada, no Orçamento de Invest imento, nas fontes "Recursos de

Geração Própria", "Recursos para Aumento de PL- Controladora " e "Outros Recursos de lon go Prazo­

Outras Estat ais";

• ao descumprimento do inciso I do art . 42 do Ato das Disposições Constitucionais Tran sitóri as, que

determina a aplicação, na Região Centro-Oeste, nos vinte e cinco anos subsequentes à promulgação da

Carta Magna, do mín imo de 20% dos recursos destinados à irrigação;

• ao redu zido percentual de arr ecadação das multas aplicadas pelo s órgãos e entidades federai s de

regulação e fiscalização, com possíveis danos ao Erário em caso de prescrição;

• à diverg ência entre os valores de arrecadação da dívida ativa de 2010 registrados no Siafi e

aqueles conti dos no sistema Cadastro Integrado da Dívida Ativa (CIDA) da Procuradorta-Geral da

Fazend a Nacional; e

• a inconsistências cont ábe is e procedimentos inadequados deta lhado s no Relatór io que afetaram a

evidenciação do patrimôn io da Un ião nas demonstrações financeiras do exe rcício de 2010.

Foram feitas recomendações à Presidência da República, às Secretarias do Tesouro Nacional

(STN) e de Orçamento Federal (SOF), aos Ministérios da Fazenda, das Comunicações, de Minas e

Energia, do Planejamento, Orçamento e Gestâo, da Integração Nacional, do Meio Ambiente e da

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, ao Banco Central do Brasil e a diversas ent idades estatais.

Diante disso, e considerando que as ressalvas requerem adoção de medidas saneadoras

pertinentes, o Plenário do TCU aprovou, por unanimidade, em 1.6.2011, o relatório e o parecer prévio

conclusivo sobre as contas do Presidente da República, referentes ao exercício de 2010. A síntese do
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relatório e as declarações de voto dos Min istros foram entregues ao Presidente do Congresso Nacional

no dia 9.6.2011.

Monitoramento das Recomendações do Exercício de 2009

Durante o exame das Contas do Governo da República de 2009, o TCU formulou recomendações

aos órgãos e enti dades responsáveis pela realização das receitas e pela execução das despesas públicas,

com vistas a assegurar a observãncia aos princípios da legalidade, eficiência, legit imidade e

econom icidade na gestão públi ca. Com o propósito de assegurar a continuidade das ações de cont role,

o Tribun al monitorou o efetivo cumprime nto das recomendações dir igidas a diversos órgãos e entidades

do Poder Executivo.

Ao longo do exercício, os responsáveis são chamados a informar e comprovar a adoção de

medidas para cumpr imento das recomendações ou a apresentar motivos para sua não aceitação.

Verificou-se que, das 34 recomendações feit as no relatório sobre as Contas de Governo de 2009, 7

(25,8%) foram atendidas plenamente, 12 (35,2%) atendidas parcialmente, 5 (14,7%) estavam em

processo de implementação e 10 (29,4%) não haviam sido atendidas.

A íntegra do relatório e do parecer prévio pode ser vista no site :

www.tcu.gov.br/contasdegoverno (Acórdão nº 1.406/ Plenário. de 1º.6.2011. TC nº 004.748/2011-5,

Relator : Mi nistro Aroldo Cedraz, Unidade Técnica: 5emag).
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5. OBRAS PÚBLICAS FISCALIZADAS

Desde 1997, a lei de Diretrizes Orçamentárias (lDO) determina

que o TCU envie ao Congresso Nacional, anualmente,

informações sobre as obras fiscalizadas.

Desde 1997, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) determina que o TCU envie ao Congresso

Nacional, anualmente, informações sobre as obras fiscalizadas. Desse modo, o Tribunal prepara um relatório

que re úne dados sobre as auditorias realizadas e apresenta a sit uação geral das obras examinadas a

deputados e senadores, que definem como será a distribuição de recursos no orçamento do ano seguinte.

De acordo com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO/2012) , Lei nº 12.465, de 12.8.2011, a seleção

das obras e serviços a serem fiscalizados deve considerar, entre outros fatores, os valores autorizad o e

empe nhado no exercício anterior e no exercício atual; os projetos de grande vulto; a regionalização do gasto ;

o histó rico de irregularidades pendentes e a reincidência de irregularidades cometidas; e as obras contidas

no Anexo de Obras e Serviços com indícios de irregularidades graves da Lei Orçamentária, que ainda

apresentarem problemas .

No entanto} a execução física, orça mentária e financeira dos contratos, convênios, etapas, parcelas

ou subt rechos em que foram ident ificados os indlcios ficará condicionada à adoção de medidas saneadoras

pelo órgão ou entidade responsável, sujeitas à prévia deliberação da Comissão Mista de que trata o art. 166,

§ 1º, da Constitu ição. Desse modo, O TCU, previamente à entrega anual do relatório consolidado sobre

fiscalização de obras (Fiscobras), informa as irregularidades ao Congresso Nacional à medida que vão sendo

constatadas. Os gestores também tom am ciência das verificações feitas pelo Tribuna l no decorrer das

fiscalizações e têm oportunidade de apresenta r just ificativas ou comprovar a adoção de medidas saneadoras.

Assim, no dia 8.11.2011, o Presidente do TCU, Mini stro Benjamin Zymler, ent regou ao Presidente do

Congresso Nacional, Senador José Sarney, relató rio consolidado das fiscalizações realizadas em obras

públicas no ano de ZOl1. O trabalho, além de verifi car a correta aplicação de recursos federais em obras

públicas, também tem por objet ivo prestar informações ao Congresso Nacional para subsidiar a aprovação e

o acompanhamento da Lei Orçamentária de 2012.
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ou instrumento congênere} ou de etapa,

de contrato, ou configurem graves desvios

relativamente aos princípios a que está

parcela, trecho ou subtrecho da obra ou serviço,

que sendo materialmente relevantes, tenham

prejuízosocasionardepotencialidade

significat ivos ao erário ou a terceiros, possam

ensejar nulidade de procedimento licitatório ou

A LDO/2012 considera irregularidades

graves os atos e os fatos que recomendem a

suspensão cautelar das execuções física,

orçamentária e financeira do contrato, convênio

submeti da a Administração Pública.

Após o encaminhamento do relatór io consolidado ao Congresso Nacional, o TCU continua a

análise dos processos, considerando as just ificat ívas dos responsáveis envolvidos. Cumpridas as

determinações, o Tribunal informa à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca lização do

Congresso a eliminação de óbices à continuidade das obrassaneadas.

No decorrer dos trabalhos do Fiscobras 2011, o TCU realizou 230 fiscalizações in loco, as quais

contemplaram as mais relevantes funções orçamentár ias detentoras de recursos do Orçamento-Geral da

União de 2011. Entre as auditoria s destacaram-se, em relação à quantidade de fiscalizações realizadas, as

funções transporte, saúde, energia, direitos da cidadania e gestão ambiental, com 112, 22, 21, 20 e 16

fiscalizações, respectivamente.

Distribuição da qua ntida de de fiscalizações por Função de Governo

9%

Energia
9%
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o montante de recursos orçamentários fiscalizados foi superior a R$ 36 bilhões. A função energia

foi a que apresento u maior volume de recursos fiscalizados (R$ 22,3 bilhões - 60,69%), seguida pela

função transporte (R$9,2 bilhões- 25,14%).

50b a ót ica dos programas orçamentários , verificou-se que as subfunções Infraestrutura, com 117

fiscalizações. e justiça e defesa, com 34, foram destaques em quantidade de fiscalizações realizadas. Já a

subfunção obras especiais, com dotação superior a R$ 22 bilhões, foi a subfunção mais expressiva quanto

ao volume de recursos fiscalizados.

o TeU efetuou 161 fiscalizações em obras do PAe, o que representa 70% das auditorias realizadas.

Foram apontados indicias de irregularidades graves com proposta de paralisação em 19 destas obras, o

que equivale aproximadamente a 0,5% do total de empreendimentos compreend idos nesse programa.

Os achados de auditoria foram classificados, em consonância com as inovações introduzidas pela

LDO/20 12, como "indício de irregularidade grave com recomendação de paralisação (IGP)", " indicio de

ir regularidade grave com recomendação de retenção parcial de valores (IGR)", "indicio de irregularidade

grave com recomendação de contin uidade (IGC)", "proposta de recomendação de paralisação, feita pela

Unidade Técnica, mas ainda não apreciada pelo TeU (pIGP)", " indicio de outras irregular idades (OI)" e

"sem ressa lva (SR)" .

Das 230 obras f iscalizadas, foram apontados indicias de irregularidades graves em 190 obras

(82,6%). Desses, em 26 casos (11,2%). os indicias são potencia lmente paralisant es de contrato, convênio,

etapa, parcela ou trecho de obra. Nos out ros 7 casos (3,04%), recomendou-se rete nção cautelar (casos em

que o prosseguimento da obra é autorizado desde que haja retenção de valores suficientes para

compensar o possivel dano ao Erário).

Distribuição da quantidade de fiscalizações por Função de Governo

Indícios Quantidade "

Irregularidades graves 190 82,6%

IGP 2B 12,2%

Pigp 3 1,3%

IGR 7 3,0%

IGC 1S2 66,1%

Outras Irre gularidades (OI) 32 13,9%

Sem Ressalva (SR) 8 3,5 %

TOTAL 230 100,0%
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Nos últimos dez anos, houve queda nos indicios classificados como irregularidades graves

com recomendação de paralisação - IGP. Conforme se depreende da figura a segui r, 121 obra s

foram classif icadas como IGP em 2001. Esse número caiu para 32 em 2010 e chegou a 28' em 2011.

' S2

28

IG-P

3

pIG-P

8

SR

Irregularidades graves Outras Irregularidades Sem Ressalva

Essa tra jetória de qued a deveu- se, em grande parte, às alt erações progressivas do conceit o

do IGP que têm ocorrido nas últ imas edições da LOD, mormente sob o ângulo da rel evância materia l

absoluta da irregularidade , à atuação prévia do TCU, à criação, no úitimo ano, de mais uma

secretaria especializada em fiscalização de obras, à cont ratação de novo s servidores, iniciativas que

se conjugam para, no essencial, dar efeti vidade à tendência de aumento na capacidad e de

fiscali zação e ensejar maior interação do TCU com os administr adores e responsáveis sob sua

j uri sdição, visando à melhoria da gestão públ ica.

Em relação às unidades orçamentárias (considerando somente aquela s com mais de duas

obras fi scalizadas) que tiveram programas de trabalho com indícios de irregularidades graves do

tipo IGP, IGR e plGP, a relação entre o núm ero de subt it ulos fiscalizados e os que apresentaram tais

ind ícios pode ser observada na tabela a seguir .

1 Coma reclassificação dasobras"(PAC) BR-487/PRcons trução Porto Camargo · Campo Mourão" e "Construção de Penitenciária em Passo Fundo­

RS". cujos IGP foram excluídosem face do anuncio de medidas corretivas pelos respectivos gestores, o numero real de obras com IGP no Fiscobras

2011 passa a ser 26, e não 28.
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%
Indicios Obras Fiscalizadas

IGP IGR plGP %IG

Companhia Brasileira de Trens
3 O 2 1 100,0%

Urbanos - caTU.

VAlEC - Engenharia, Construções e
6 3 1 O 66,7

Ferrovias S.A.

Departamento Nacional de Obras
4 2 O O 50,0%

Contra as Secas/DNOCS

Ministério das Cidades 8 4 O O 50,0%

M inistério da Integração Nacional 11 3 1 O 36,4--
Fundação Nacional de Saúde 20 5 O 2 25,0

Departamento Nacional de
87 B 3 O 14 ,9

Inf raestrutura de Tran sportes - DNIT

o somatório dos beneficios potenciais resultantes da fiscalização de obras em 2011 atingiu cerca

de RS 2,5 bilhões. O quadro a seguir apresenta a origem dos benefícios potenciais apurados em 2011.

d
' , Beneficio Estimado

In ICIO S
(R$ milhão)

Integração do RioSão Francisco comasBacias do Nordeste Setentrional (Eixo Norte)- Região Nordeste

Revitalização da BR-364/RO - CREMA 21Etapa

Construçâo da Refinaria Abreue Lima em Recife/PE

BR-448/RS -Implantação e Pavimentação

BR-1l6/RS - Melhoria de capaddadeinduindoduplicação

BR·135/MA - Adequação e Restauração

BR-364/AC- Construção Sena Madureira/Cruzeirodo Sul

BR-153/TO - Construção de ponte sobreo RioAraguaia (ligando Xambioá/TOa SãoGeraldodo

Araguaia/ PA)

Construção do Canal AdutorVertente Utorânea/PB

Aeroporto de Confins/TancredoNeves/MG

Aeroporto de Manaus/ AM

Demais Beneficios

TOTAL

339,6

184,2

123,9

115,0

100.5

85,0

78.1

77.4

75,4

72,0

70,0

1.142 .8

2,463,9

A relação das obras com indicias de irregularidades graves detectadas pelo Tribunal está

disponível para consulta no Portal TCU - http://www.tcu.gov.br.(Acórdão nº2.877/ P/enário. de8.11.2011.

TCnº 028.136/2010-1, Relator: Ministro Raimundo Carreira, Unidade Técnica: l' Secretaria de Fiscahzação

de Obras l' Secob).
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6. RELACIONAMENTO

EXTERNO

COM O PÚBLICO

A efetividade do sistema de controle depende da conjugação de

esforços institucionais com o exercício da cidadania .

o Congresso Nacional. como titular do controle externo . e a sociedade, como beneficiária das

ações governamentais, possuem papel importante para o sucesso das ações de controle.

Desse modo, interagir com a sociedade e estreitar o relacionamento com o Parlamento, por

meio do estabelecimento de canais apropriados de diálogo que permitam a identificação de demandas

e de expectativas, bem como a captação de informações estratégicas para o exercício do controle,

emergem como ações indispensáveis à definição de foco de atuação, ao fortalecímento do controle

externo e ao incremento da sua efetividade.

Os gestores públicos desempenham papel crucial nesse processo, pois, por um lado, constituem

verdadeiros objetos do controle, quando têm suas contas e atos de gestão apreciados, e, por outro,

podem atuar como parceiros, na medida em que as boas práticas de gestão por eles adotadas podem

ser exemplo para utilização no âmbito de toda a Administração Pública.

6.1. Audiências no Congresso Nacional

Dentre as iniciativas promovidas pelo Congresso Nacional para fomentar a participação da

sociedade civil organizada no exercício das atividades relacionadas com o Poder Legislativo, destaca-se a

reunião de audiência pública, promovida pelas diversas Comissões das Casas do Parlamento como

instrumento destinado a instruir as matérias em trâmite, bem como tratar de assuntos relevantes de

interesse público.

Os planos institucionais do TCU estabelecem ações voltadas ao fortalecimento do canal de

comunicação com o Congresso Nacional, à ampliação da oferta de produtos e à apresentação, ao

Parlamento, de trabalhos relevantes do Tribunal.
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A participação do Tribunal em reuniões de Comissões e em audiência pública se traduz em

significativa oport unidade para a discussão de temas indispensáveis ao aprimoramento das ações de

controle a cargo do TCU e do própr io Congresso Nacional. Estão relacionadas a seguir as part icipações

do Tribunal nesses eventos no ano de 2011

6.1.1. Câmara dos Deputados

Em 15 de setembro, o Tribunal part icipou de audiência pública na Câmara dos Deputados,

organizada por iniciativa do 2º Vice-Presidente da Câmara, Deputado Eduardo da Fonte. A reunião discutiu

o Projeto de Decreto Legislativo nº 10/2011, que trata da devoluçâo de cerca de R$ 7 bilhões cobrados

indevidamente dos consumidores pelas concessionárias de energia elétr ica ent re 2002 e 2009, em razão

de falhas identif icadas pelo Tribunal em auditoria sobre reajuste das tarifas, conforme os Acórdãos do Teu

nº 2.210 e 2.544, ambos de 2008. O Deputado é um dos autores do referido Projeto.

Comissão de Desenvolvimento Urbano (COU)

No dia 5 de abril, o Tribunal participou de audiência pública para discussão sobre a redução

gradual do Fundo de Participação dos Mun icípios (FPM) dos municípios que t iveram perdas refere ntes

ao Censo 2010.

No dia 14 de junho, representante do Tribunal part icipou de audiência pública para discussão

sobre o tema Convênios e Repasses da CEF.

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle (CFfC)

Dir igentes do TCU part iciparam no dia 15 de março de reunião com o novo Presidente da

Comissão de Fiscalização Financeira e Controle (CFFC), Deputado Sérgio Brito, na Câmara dos Deputados.

O encontro teve por objetivo a apresentação de relato sobre as ações desenvolvidas pelo Tribunal ao novo

Presidente da CFFC.

No dia 17 de maio, o Mi nistro Aroldo Cedraz participou de reunião oficial para exposição de

temas relacionados às contas de governo do ano de 2010. Na mesma data, representantes do Tribuna l

partic iparam de audiência pública para apresentação de esclarecimentos acerca de possível desvio de

medicamentos na rede pública de Saúde no Rio de Janeiro.

No dia 1º de junho, representantes do Tribunal e do Ministéri o Público junto ao TCU

participaram de seminário para exposição sobre o tema "A valiação da Eficácia da Estrutura do Poder
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Fiscalizatória na Brasil" . Na mesma data, representantes do TCU participaram de seminários para

exposição sobre os temas "Obras da Copa do Mundo" e "Olimpiadas e Fiscalização das Obras Públicas".

No dia 28 de junho, o Tribunal participou de audiência pública para apresentação de

esclarecimentos sobre irregularidades relacionadas ao Consórcio Jirau, no Rio Madeira-RO

(cumprimento de convênios junto ao Município de Porto Velho-ROe o Governa de Rondônia).

Em 1º de julho, representante do TCU, juntamente com membros da Comissão de Fiscalização

Financeira e Controle da Câmara dos Deputados, part icipou de visita técnica às obras do Aeroporto

Tancredo Neves e ao Estádio do Mineirão em Belo Horizonte/MG. Posteriormente, no dia 28 de setembro,

de igual modo , fo i realizada visita às obras da Estrada Boiadeira e do Contorno de Maringá no Paraná.

No dia 9 de agosto, o Tribunal part icipou de audiência pública na Câmara dos Deputados. O

evento , promovido pela Comissão de Fiscalização Financeira e Controle, tratou da uniformização dos

procedimentos de liberação e prestação de contas de contratos, convênios e transferências obrigatórias

destinadas à Defesa Civil. O representante do TCU destacou a importância da fiscalização concomitante

com a aplicação dos recursos repassados para atendimento àssituações de emergência.

O Tribunal também partic ipou no dia 30 de agosto do "Fórum de Debates sabre Governo Aberto"

promovido pela Comissãode Fiscalização Financeira e Controle da Câmara (CFFC). O evento discut iu tema s

que seriam objeto de abordagem na Assembleia Geral da ONU, realizada em setembro de 2011, sob a

liderança da Presidente Dilma Rousseffe do Presidente dos Estados Unidos, BarackObama, especialmente

transparência , participação e cidadania. Também foram abordados os temas rede de controle, a segurança

da informação - com destaque para o levantamento realizado pelo TCU sobre a governança de TI - e os

invest imentos na área de TI.

Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS)

No mês de agosto, representantes do TCU reuniram-se com o Presidente da Comissão de Meio

Ambiente e Desenvolvimento Sustentável (CMADS). Deputado Giovani Cherin, para informá-lo dos

resultados dos trabalhos realizados pelo Tribunal no âmbito do Programa Nacional de Atividades

Nucleares, em especial as determinações e recomendações do TCU relacionadas ao programa.

No dia 6 de dezembro , o Presidente Benjamin 2ymler recebeu visita de integrantes da Comissão

de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável da Câmara dos Deputados. O encontro, que também

contou a participação da coordenadora de projeto s da área de politica s públicas do Instituto Et hos e de

repre sentantes do Sindicato dos Servidores do Poder Legislat ivo Federal e Tribunal de Contas da União
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(Sind ilegis], teve como finalidade a entrega de documento elaborado por aquele Instituto para subsidiar

os debat es acerca do posicionamento do Brasil durante a realização da Conferência das Nações Unidas

sobre Desenvolvimento Sustentável (Rio+20).

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

No dia 29 de março, representantes do TCU foram recebidos pelo Deputado Bruno Araújo,

President e da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTO) da Câmara dos

Deputados. O propósito da visita foi apresentar informações técnicas a respeito de importantes

auditorias feita s pelo Tribunal relacionadas ao trabalho da Comissão.

No dia 27 de abril , o Tribunal participou de audiência pública para discussão de denúnc ias sobre

a ut ilização de empre sas em nome de "lar anjas" para comprar concessões de rádio e TV nas licitações

públ icas realizadas pelo Governo Federal.

No dia 8 de novembro, o TCU participou de audiência pública na Comissão de Ciência e

Tecnolo gia, Comunicação e Informática da Câmara dos Deputados. A audiência, requerida pelo

Deputado Silas Câmara, tratou da aplicação dos recursos destinados à publicidade do Governo Federal.

Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público (CTASP)

No dia 27 de abril , representantes do Tribunal e Ministério Público junto ao TCU participaram de

seminário para discussão do Projeto de Lei nº 1.992, de 2007, que trata da Previdência Complementar

do Servidor Público.

6.1.2. Senado Federal

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ)

No dia 21 de setembro , o Ministro -Substituto André Luís part icipou de audiência pública na

Comissão de Consti t uição, Justiça e Cidadania. Na oportunidade, houve discussão sobre o Projeto de Lei nº

1.292/ 1995 do Senado Federal, que altera a Lei nº 8.666, de 1993.

Comissão de Educação, Cultura e Esporte (CE)

No dia 17 de agosto, representantes do Tribunal participaram de audiência pública na Comissãode

Educação, Cultura e Esporte. O evento, presidido pelo Senador Paulo Bauer, teve por objetivo o exame dos

recursos financeiros destinados à Educação nos anos de 2009 e 2010, bem assim a atuação fiscalizadora do

TCU nessa área.
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Representante do TCU também participou, em 27 de setembro, de audiência pública na Comissão

de Educação para tratar de aspectos relacionados à Copa do Mundo de 2014 e às olimpíadas de 2016.

Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI)

No dia 24 de agosto, representantes do Tribunal participaram de seminário para discutir o Projeto

de Lei nº 84, de 1999, que trata de crimes cometidos pela internet. Realizado pela Comissão de Ciência e

Tecnologia, Comunicação e Informática, o evento abordou os temas: tipos penais, formas de investigação,

economia e segurança, direitos fundamentais e cidadania.

Comissão de Desenvolvimento Regional no Senado Federal (CDR)

No dia 23 de março, representante do Tribunal participou da 4' reunião ordinária da Comissão

de Desenvolvimento Regional (CDR), no Senado Federal, juntamente com o Senador Benedito de Lira,

Presidente da Comissão, e o Senador Vital do Rêgo. Na reunião, foram apresentadas a estrutura e as

competências do TCU, bem como as diversas formas pelas quais os parlamentares podem entrar em

contato com o Tribunal e fazer requerimentos.

Comissão de Direitos Humanos (CDH)

No dia 25 de abril, representantes do Tribunal participaram de audiência pública para

apresentação de projetos sociais do Tribunal de Contas da União.

Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA)

No dia 17 de maio, o Ministro Aroldo Cedraz participou de reunião oficial para exposição sobre

as contas do Governo do ano de 2010.

No dia 13 de julho, o Ministro JoséJorge participou de reunião na Comissão de Meio Ambiente,

Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle do Senado Federal para tratar do lançamento do Portal de

Fiscalização da Copa 2014.

No mês de agosto, representantes do TCU reuniram-se com o Presidente da Comissão de Meio

Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle (CMA), Senador Rodrigo Rollemberg, para

informá-lo dos resultados dos trabalhos realizados pelo Tribunal no âmbito do Programa Nacional de

Ativ idades Nucleares., em especial das determinações e recomendações efetuadas pelo TCU aos órgãos e

entidades responsáveis por esse programa, com vistas ao aprimoramento da segurança no setor .
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Comissão de Serviços de Infraestrutura (CI)

No dia 29 de junho, representante do Tribunal part icipou de audiência pública para debate

sobre propostas diferenciadas de contratações com a Admini stração Pública para realização de obras e

serviços de inf raest rutura financiados com recursos públicos.

No dia 22 de novembro, representantes do Tribunal compareceram à Comissão de Serviços de

Infraestrutura (CI) do Senado. A audiência, que também contou com participação de representante do

Depart amento de Polícia Federal, teve a final idade de prestar esclarecimentos acerca de indicios de

superfat uramento em obras da Refinar ia Presidente Getúlio Vargas (Repar). objeto de matéria veiculada

pela imprensa. Também est iveram presentes o Senador Álvaro Dias, autor do requerim ento, o Senador

Sérgio Souza e o Delegado da Polícia Federal, Felipe Eduardo Hideo Hayahi, para prestar

esclarecimentos sobre o processo que se iniciou a partir da reportagem publicada.

Subcomissão Permanente de Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016

No dia 11 de outubro, o Tribunal parti cipou de audiência pública na Subcomissão de

Acompanhamento da Copa do Mundo de 2014 e das Olimpíadas de 2016. A audiência teve por objetivo

debate r sobre a transparência dos gastos públicos desses eventos. Também part iciparam da discussão a

Senadora Lídice da Mata, Presidente da Subcomissão, o Senador Zezé Perrella e Valdir Agapito Teixeira,

Secretário Federal de Control e Interno da Controlad oria-Geral da União (CGU).

6.1.3. Câmara dos Deputados e Senado Federal

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização(CMO)

No dia 24 de maio, o Mi nist ro Aroldo Cedraz part icipou de reunião oficial com as lideranças para

exposição sobre as Contas de Governo de 2010.

Em 11 de agosto, representantes do TCU participaram de reunião no Comitê de Avaliação das

Info rmações sobre Obras e Serviços com Indícios de Irregularidades Graves (Cal) da Comissão Mista de

Orçamento. O Comitê é coordenado pelo Deputado Weliton Prado e tem como propósito elaborar

relatório, a ser apresentado no Plenário da CMO, sobre as obras consideradas irregulares. No encontro

discutiram-se obras relacionadas à Valec, à Funasa, à Secretaria de Infraestrutura Hídrica e à Secretar ia

Nacional de Saneamento Ambiental.

No dia 18 de agosto, representantes do Tribunal foram recebidos pelo Comitê de Avaliação das

Informações sobre Obras de Serviços com Indícios de Irregularidades Graves (Cal). A reunião tratou de

46



.-.

RELATÓRIO DE GESTÃO - 2011

RELACIONAMENTO COM O PUBLICO EXTERNO

irregularidades constatadas em fiscalizações do TCU; da necessidade de repactuação de valores do contrato

das obras de contenção e ampliação do cais do Porto de Vitória/ES, atualmente paralisada; de medidas

saneadoras para a construção das barragens de Oiticica e de Congonhas; e, ainda, da situação das obras em

presídios. verificada no âmbito da auditori a realizada na Penitenciária de Passo Fundo/RS. Também

part iciparam da discussão, representantes da Secretaria Especial de Portos, do Departamento Nacional de

Obras Contra asSecas (Dnocs) e do Departamento Penitenciário Nacional do Mini stério da Justiça.

No mês de setembro, representante s do Tribunal também participaram de reunião do referido

Comitê para discutir obras realizadas pelo Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (Dnit).

Estiveram present es na reunião os Deputados João Magalhães, João Dado e Marinha Raupp.

No dia 8 de novembro, representantes do Tribunal part iciparam de importante audiência pública

na Comissão Mista de Planos, Orçamento s Públicos e Fisca lização (CMO). O evento teve por objet ivo

discutir questões relacionadas a obras e serviços com indicios de irregularidades graves e contou, ainda,

com a participação de técnicos do Dnit, Valec, Min istério das Cidades e Funasa.

6.2. Acordos de Cooperação e Parceiras

Com a constante evolução tecnológica e a

modernização da administração pública, mostrou-se

relevante a busca de novas formas de cooperação que

aprimorem o desempenho corporativo do TCU no

cumprimento de sua missão instituc ional. Nesse

intuito, o Tribunal seguidamente tem celebrado

acordos de cooperação técnica com órgãos e entidades públicos, nacionais e internacionais, bem como

com enti dades civis.

De modo geral, a cooperação técnica tem se de grande importância , na medida em que propicia o

intercâmbio de conhecimentos e de experiências e, de parte a parte, contribui para a capacidade de

resposta das ent idades envolvidas. A celebra ção e o acompanhamento de acordos de cooperação e

instrumentos congêneres firmados pelo Tribunal são regulamentados pela Resolução TCU nº 211/2008.

Ao fim de 2011, o TCU mantinha 72 (setenta e dois) acordos de cooperação com diversos órgãos

públicos e ent idades, conforme relacionados abaixo.
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6.3. Atuação Internacional

o TeU mantém relações de

cooperação com Ent idades Fiscalizadoras

Superiores (EFS) de vários países. A

cooperação vai desde o mero atendimen to

a pesquisas e trocas de informações até a

organização de atividade s de tre inamento

e inte rcâmbio técnico.

Não obstante se encontrarem em vigor vários acordos bilaterais celebrados entre o Tribunal e

out ras EFS, maior ênfase tem sido dada à cooperação técnica que se desenvolve no contexto de acordos

mult ilaterais de cooperação. Além de manter intercámbio com entidades da Organização Internac ional de

Ent idades Fiscalizadoras Superiores (Intosai) e de um de seus grupos regionais, a Organização Latino­

americana e do Caribe de Entidades Fiscalizadoras Superiores (Olacefs), o Tribunal mantém cooperação

com a Organização das Inst it uições Supremas de Cont role (ISe) da Comunidade dos Países de Língua

Portuguesa (CPLP) e da Organização das Entidades Fiscalizadoras Superiores dos Países do Mercosul,

Bolívia e Chile.

No âmbito da Intosai e da Olacefs, o TCU participa, como coordenador ou membro, de comissões

técnicas e grupos de trabalho, conforme o quadro adiante.

Participação do Teu em Organizações Internacionais de Fiscalização

Organização Comissão técnica/grupo de trabalhol Função

Intosai

Olacefs

Comitêde NormasProfissionais

Subcomitê de Auditoria de Desempenho

Subcomitê de Auditoria de Conformidade

Su bcomitê de Auditoria de Controle Interno

Comitê de Dívida Pública

Comitê de Auditoria de Tecnologia da Informação

Grupode Trabalhode Auditoria Ambiental

Comissão Técnica de Auditoria de Meio Ambiente - Comtema

Comissão Técnicade Avaliação de Desempenho dasEF5 e Indicadores de

Desempen ho - Cedeir

M embro

Presidente

Membro

Membro

Membro

Membro

M embro

Membro

M em bro
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Organização Comissão técnica/ grupo de trabalhol Função

Comitê de Capacitação Regional

Comissão Técnica Especial de Ética Pública, Probidade Administrativa e

Transparência - Cepat

Organização das Ise da CPLP Secretaria-Geral

Organização das EFS dos

Países do Mercosul , Bolívia Secretaria-Executiva

e Chile

6.4 . Ouvidoria do TeU

Me mbro

Membro

Membro

Me mbro

A Duvidoria do TCU tem como atribu ição receber informação a respeito de irregularidade em ato

administ rativo prat icado por agente público juri sdicionado ao Tribunal, envolvendo recursos federais,

assim como sugestão de aprimoramento, crít ica ou reclamação de serviço prestado pelo próprio TCU. No

período de 2004 a 2011, o Tribunal recebeu aproximadamente 39 mil manifestações. A seleção dessas

manifestações é feita pela Duvidoria, que as encaminha para a unidade técnica competente.

D Tribunal lançou em 2011 novo sistema de ouvidoria, o Sisouv Web, que tem como objet ivo

aprimorar o t ratamento das manifestações e facilitar o acesso do cidadão. D Presidente do TCU, Min ist ro

Benjamin Zymler, ressaltou, na cerímônia de lançamento do sistema, a relevância do controle social. "É

muito importante facilitar a partic ipação do cidadão no controle da gestão pública. Éo cidadão que possui

a exata dimen são do sucesso ou do fracasso das medidas públicas, do mau uso dos recursos públ icos e

exerce papel fundam enta l no fortalecimento das ações de controle ."

A atual versão do sístema agrega novas funcionalidades, entre elas:

• possibilidade de o cidadão disponibilizar mais de uma forma de contato;

• capacidade de recepção de até 4 arquivos de áudio, vídeo, imagens ou documentos com

tamanho de até 5MB cada.

• redução da quant idade de intervenções manuais da Duvidoria no processo de análise.

• eliminação de outros sistemas necessários para o tratamento de manifestações.

D acesso ao Sisouv se dá pelo Portal TCU, no endereço: http://www.tcu.gov.br/s isouv_web ou

pela central de atendimento 0800-644 1500, opção 1, em que um dos atendentes cadastrará a

manifestação no siste ma. A Duvidoria também pode ser acessada via correios - 5AF5, Quadra 4, Lote 1, ed.

sede, sala 106, CEPo 70.042-900.
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o contato da sociedade com o TeU, além de essencial ao aperfeiçoamento dos serviços prestados,

também cont ribui para a atuação do Tribunal, na medida em que os cidadãos podem apresentar

comunicaçõesde irregularidades na aplicação de recursos públicos.

No período, foram registrados 6.819 chamados, sendo 59,68% de solicitação de informação,

escla recimento, crít ica, elogio, sugestão e orientação de caráter geral e 40,32% referentes a indício de

irregul aridade na aplicação de recursos públicos federais. Em decorrência das irregularidades ou

ilegalidades notificadas, as unidades técnicas do Teu podem autuar processos de denúncia e

representação, que serão objeto de investigação por parte do Tribunal.

o quadro a seguir deta lha os chamados registrados pela Ouvidor ia do Tribunal no ano de 2011 e

no mesmo período do exercício de 2010.

Ma nifestações Atendidas pela Duvidaria

Tipo de Manifestação 2010 2011

tndfcics de irregularidades na aplicação de recursos

públicos

Outros"

Total

2.196

4.070

6.266

2.750

4.069

6.819

• Sol icitação de informação, reclamação, crítica, elogio, sugestão e orientação de caráter geral.

A partic ipação do cidadão, ao informar a respeito de possíveis irregularidades, é de fundamental

importância para a garant ia da boa e regular aplicação dos recursos públicosem benefício da sociedade. É,

também, meio de exercicio da cidadania e de fortalecimento da democracia.

6.5 . Divulgação Institucional

A transparência nos resultados e na forma de atuação do Teu é de fundamental importância

para o fortalecimento do controle exte rno. Nesse aspecto, o Tribunal busca facilitar o acesso a

informações referen tes às suas atividades e, dentre os principais inst rumentos de divulgação ut ilizados

com esse propósito. destacam-se:
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Portal TCU

PáginaContas Públicas

Portal da Rede de Controle
da Gestão Pública

Relatórios Institucionais

Demais publicações
,

A voz do Brasil

Portal de Fiscalização dos
gastos da Copade 2014

• http://www.tcu.gov.br

• Lei nº 9.755/98 - http:/ /www.contaspublicas.gov.br

• http ://www.rededecontrole.gov.br/portal/page/portal/rededecontrale

• Encaminhados ao Congresso Nacional- Relatórios trimestral e anual das
atividades doTeU;

• Revista doTeU, Auditorias do Teu e InformativoTeU

• Notíciasdo Teu veiculadas àssegundas, quartase sextas-feiras

• http://portaI2.tcu.gov.br/portal{page/portal/TCU/copa2014

No período, no tocante a publicações, o TCU lançou os seguintes titulas:

Revistas do TCU de n" 117 a 121. Periódico quadrimestral destina do à divulgação da

jurisprudência do Tribunal, além de t rabalhos sobre assuntos de int eresse do cont role externo e da

Admi nist ração Pública em geral. A revista é distribu ída a parlamentares e a diversos órgãos públi cos e

está disponível no portal do TeU na int ernet (http:/ /www.tcu.gov.br).

Orientações para Conselheiros de Saúde. Trata-se de publicação elaborada com o objetivo de

contribuir para o bom desempenho das atri buições conferidas aos Conselhos de Saúde, esti mular o

exercicio do controle social e colaborar para a melhoria e evolução do SUS. Os Conselhos são instr umentos

de controle social que unem o cidadão usuário aos responsáveis pela elaboração e execução das ações de

Saúde, de molde a possibilita r a part icipação da colet ividade na formulação de planos e diretrizes dessa

impo rtante área.

Orientações para elaboração de documentos técnicos de Controle Externo. O objeti vo da

publicação é contribuir para o aprimoramento dos documentos de cont role externo. Considerando o rol

de questões levantadas em decorrência do controle de qualidade elaborado no âmbito da Secretaria­

Geral de Controle Externo do TCU, em lugar de inst it uir modelos optou-se pela padronização dos

documentos nos aspectos que lhes são comuns e pela definição de diret rizes que orientem a criação

e/ou atualização dos modelos considerados necessários pelas unidades técnicas do Tribun al.
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o TCU e a Copa do Mundo de 2014. Publicação que tem por objetivo apresentar um resumo

gerencial das ações adotadas pelo Tribunal para acompanhar os processos referentes à preparação e à

realização da Copa de 2014.

o Congresso Nacional e o TCU (2' edição). Publicação que objetiva levar aos parlamentares uma

síntese das técnicas funcionais e dos principais procedimentos desenvolvidos pelo TCU, a fim de que o

Congresso Nacional, em sintonia com Tribunal, possa exercer de maneira ainda mais proficua a missão

constitu cional afeta ao controle externo.

Levantamento de Governança de TI 2010. Publicação que traz as principais informações obtidas

em auditoria realizada em 2010 com o objetivo de avaliar a situação da governança de tecno logia da

informação na Administração Pública Federal. O relator do trabalho foi o Ministro Aroldo Cedraz

(Processo TCU nO 000.390/2010-0, Acórdão nO2.308/2010, do Plenár io).

Auditoria Interna e Controle Governamental. Trata-se de coletânea que sintetiza artigos

apresentados como trabalhos de conclusão do Curso de Especialização em Auditoria Interna e Controle

Governamenta l, promovido pelo Tribunal , com o apoio do Centro de Formação, Treinamento e

Aperfeiçoamento (CEFOR), da Câmara dos Deputados. A publicação é o resultado da cooperação entre a

AGU, a Câmara dos Deputados, a CGU e o TCU no aperfe içoamento científico e profiss ional dos

servidores que, em cada uma dessas Instituições, têm a responsabilidade de realizar o controle da

aplicação dos recursos públicos.

Auditoria Esporte de Alto Rendimento (relatório e lo/der) . Apresenta os resultados da auditoria

que analisou as ações de apoio ao esporte de alto rendimento sob as dimensões da detecção de atletas,

ciência do esporte, Bolsa-Atleta, pós-carreira e infraest rutura de tre inamento.

Auditoria Farmácia Básica (relatório e lo/der). Divulga os resultados da auditoria que teve como

objet ivo analisar a implantação e a operacionaiização da assistência farmacêutica básica, avaliando a

eficiência na gestão dos recursos pelos entes estaduais e municipais e os controles realizados pelo

Ministér io da Saúde.

Auditoria Proteção ao Depoente Especial (relatório e lo/der). Publicação que traz os resultado s

da auditoria solicitada pelo Ministério Público Federal (MPF), que objetivou avaliar o funcionamento e o

desempenho do Serviço de Proteção ao Depoente Especial. Também foram avaliados pontos de

interface do Serviço com outros programa s de proteção, entre eles o Programa Federal de Assistência a

Vit imas e Testemunhas Ameaçadas (Provita) , a cargo da Secretaria Especial de Direitos Humano s da

Presidência da República, e os Provita' s dos estados. Nessa vertente, foram investigados fatores que

limitam a atuação do SPDE e dessesoutros programas de proteção a testemunhas.
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Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Governo da República, exercício de2010. Trata­

se da publicação do Relatório das Contas de Governo do Exerciciode 2010, o qual traz uma discussãodo

cenário econômico e das ações governamentais. Essa discussão objetiva promover a occountobility

governamental, bem como dar transparência às ações estatais; avaliar o desempenho do Governo;

incent ivar o aperfeiçoamento da gestão pública em seus mais variados aspectos; fornecer um parecer

sobre os dados financeiros, patrimoniais e contábeis da União; além de realizar um diagnóstico

profundo em temas importantes para a sociedade, tais como mobilidade urbana, saúde, educação e

direito s dos usuários de serviços públicos.

Fiscalização de Desestatização e Regulação. Trata-se de coletânea de trabalhos desenvolvidos

pelo Tribunal na área de fiscalização de desestatização e regulação. A atuação do TCU no cont role

externo das agências reguladoras fundamenta -se em competência definida pela Constituição Federal,

especialmente no que se refere à realização de auditorias operacionais e à prestação de contas de

pessoas que gerenciem bens e valores públicos pelos quais a União responda. Esse controle é realizado

para verificar a legalidade, a eficiência, a tran sparência e a melhoria da gestão do setor de infraestrutura

federal, sobretudo quando decorre da atuação das agências reguladoras e dos entes responsáveis pela

for mulação de politicas públicas e pelo planejamento da expansão e da operação dos serviços.

Conhecendo o Tribunal (5' edição). Esta publicação apresenta explicações sobre o que é o TCU,

como ele se est rutura, onde atua, de que modo funciona; quando, por que e para que age, quais são

suas funções e tendências principais. Esta quinta edição reúne informações sobre o TCU e sobre sua

at uação no controle externo da gestão de recursos públicos federais, além de informações sobre o

portal do TCU na internet, que permite acesso rápido a informações sobre o Tribunal tanto para o

cidadão quanto para o gestor público.
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7. ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS

Este capítulo apresenta dados e iniciativas adotadas pelo TeU no

âmbito administrativo, com o objetivo de dotar o controle externo do

apoio necessário ao pleno exercício de suas competências

constitucionais e legais.

7.1. Estratégias e Planos

Ser capaz de definir hoje os caminhos para alcançar o patamar de desempenho esperado pela

sociedade é um dos principais desafios das organizações públicas. A escolha de opções equivocadas no

presente exigirá tempo e altos investimentos no futuro para que a instituição se recupere e possa

retomar o rumo adequado.

7.1.1. Planejamento Anual

o instrumento do planejamento, no âmbito do TCU, possui duas vertentes básicas: procura

alinhar estratégias, processos e pessoas aos objetivos institucionais, por meio de metas anuais a serem

alcançadas; atua como indutor da melhoria da gestão, na medida em que identifica problemas e

respect ivas causas e estabelece açõescorretivas .

Constitui importante desafio o exercicio do controle externo da Administração Pública, que

rapidamente se moderniza e opera em ambiente de complexidade crescente e de mudanças aceleradas.

Tornam-se imperat ivas a rápida identificação e a adoção de novos instrumentos, mecanismose processos,

ao mesmo tempo em que se mantém a qualidade do controle exercido.

No 12 t r imestre de 2011, foi realizado o 332 Encontro de Dirigentes do TCU. O evento contou

com a part icipação dos principa is gerentes das unidades da Sedee dos estados.

Durante o encontro, foram abordados assuntos relat ivos ao controle externo, ao

aprimoramento da art iculação do Tribunal com outros órgãos responsáveis pelo controle e ao
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alinhamento de at ividades de apoio estratégico e admi nistra tivo como catal isadores do alcance das

met as institucion ais.

Ainda durante o per íodo, fo ram definidas as prioridades gerais de atuação do TCU para 2011.

Essas prioridades estão expressas no Plano de Diret rizes do TCU. O documento , cuja elaboração conto u

com a participação de di rigentes e servidores do Tribu nal, contém os objetivos que devem pautar as

ações do TCU, além dos principais desafios a serem enfrentados pelo Tribunal no cump rimento de sua

missão de assegurar a efetiva e regular gestão dos recursos públicos em benefício da sociedade .

As prio ridades do TCU foram divididas em sete grandes áreas:

Transparência

Parcerias

Tempestividade e
Produtividade

Suporte togístlcc e
Administrativo

Uso Estratégico de TI

Governança

aTransparênciasda gestão pública e dasações de controle do
Tribunal.

• Estabelecimento e estreitamento de pare cerias estratégicas
para possibilitar maiorefetividade do sistema de controle.

• Melhoria na tempestividade e na produtividadedasações de
controle do TribunaL

• Aprimoramento da Política de Gestão de Pessoas com foco
no alcance de resultados.

<Melh ori a do suporte logístico e administrativo oferecido aos
colaboradoresdo Tribunal.

-Aprlmoramento do uso detecnologiada informação para
suporte à at ividade finalístlc a e à gestão do Teu.

<Melhoria da govemança do TeU

As metas estabelecidas pelo TCU no Plano de Diretrizes para o exercício de 2011 foram

distribuídas ao longo do ano, para fins de acompanhamento e avaliação do seu grau de execução . O

indi ce de alcance das metas pactuadas alcançou o valo r de 115,22%.

~.-L' ''. ... ...
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Grau de Alcance das Metas em 2011

Indicador PESO· META 2011 REAL 2011 %

1. Apreciações de processo em grau de recurso 5,41% 1.1 50 1.680 146,09%

2. Ato s de pessoal apreciados conclusivam ente 8,11% 100 .000 407.036 407,04 %

3. Homens-dia de fiscalização (HDF) 27,03% 68.500 73.485 107,28%

4. fndice de redução do estoque de processos autuados até 2007 13,5 1% 56% 111,56% 199,22%

5. índice de redução do estoq ue de processos de controle
13,51% 60% 65,42 % 109,04%

externo autuados até 2010

6. índice de redução do es toq ue de processos sobrestantes 2,70% 40 % 14,08% 35, 20%

7. Processos de cont role externo apreciados conclusivamente 27,03% 7.000 6.616 94,5 1%

8. Regimento Interno revisto 2,7% 1 1 100%

Resultado do Teu no exercício de 2011 100% 115,22%

• Pesodo indicadorno alcance do Resultado

Cabe ressaltar que uma parcela da remuneração dos servidores da inst ituição está atrelada ao

alcance de resultados institucionais, conforme art. 16 da Lei nº 10.356, de 27 de dezembro de 2001,

com a redação dada peia Lei nº 11.950, de 17 de junho de 2009. Essa prática tem contribuído para

melhorar os resultados da atuação do controle externo, aprimorar a coordenação das prioridades e

iniciatívas estratégica s e aumentar a interação entre as unidades do Tribunal. Em todas as etapas, são

fundamentais a participação ativa e o compromisso de todo o corpo técnico e deliberativo com os

destinos traçados para o TCU.

7.1.2. Novo Plano Estratégico

Após um período de discussão com todos os servidores desta Casa e com diversos per itos

externos, fo i aprovado o novo Plano Estratégico do TCU, que apresenta as principais or ientações do

Tribunal para o per íodo de 2011 a 2015. Trata-se de um importante inst rumento gerencial na busca por

resultados mais efetivos para a sociedade na medida em que expressa, traduz e comunica a estratégia

de atuação institucional.

o TCU é um dos poucos órgãos da República com dupla preocupação em relação ao planejamento

da Administração Pública: por um lado, na sua atuação administrativa, o Tribunal tem o dever de otimizar

seus processos e servir de exemplo a todos os gestores; por outro lado, em sua atuação na área-fim, o

controle externo, precisa contribuir para o aperfeiçoamento de todos os demais órgãos e entidades.
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Um Plano Estratégico define, em linhas gerais, o caminho a ser seguido para reforçar a

legit imidade de uma organização ao longo do tempo. Podemos caracterizá-lo, ainda, como o conjun to de

objetivos e ações necessários ao cumprimento da missão e ao alcance da visão de futuro de cada

insti t uição.

Para que o Tribunal possa cumprir sua missão de contri buir para o aperfeiçoamento da

Administração Pública e alcançar sua visão de ser reconhecido como instituição de excelência no cont role

externo, foi materializado mapa estratégico que contempla grupo de objetivos inseridos nas perspectivas

de "Resultados" esperados, de "Processos Internos" a serem desenvolvidos, de "Pessoas e Inovação" e de

"Orçamento e Logística".

o raciocínio traduzido no refer ido mapa é muito simples: é preciso assegurar recursos para

capacitar pessoas que serão responsáveis pelo aprimoramento dos processos institucionais com vistas ao

alcance dos resultados almejado s.

Por esse motivo, são essenciais a construção, a compreensão e a comunicação de estratégias que

assegurem o cumprimento da missão e o alcance da visão institucional com resultados capazes de atender

às expectativas da sociedade, do Congresso Nacional e do Estado em relação à atuação e ao papel

conferido, ao longo da história, ao TCU.

Os objetivos inseridos na primeira perspectiva, "Orçamento e Logíst ica", permitirão ao TCU

promover a melhoria de sua governança e intensificar o uso de tecnologia da informação em suasações de

controle, bem como proporcionarão a modern izaçãode sua gestão.

Já na perspectiva de "Pessoas e Inovação", será preciso investir constantemente no

desenvolvimento das competências profissionais e gerenciais do corpo técnico do Tribunal. Certamente,

conhecimen tos deverão ser adquiridos ou aprimorados para que o TCU esteja preparado para enfrentar os

desafios futuros que se aproximam, como, por exemplo, novas tecnolog ias, áreas de inovação e cenários

imprevistos.

De modo concomitante, devem ser feitos investimentos na estruturação da gestão do conhecimento

organizacional e na modernização e integração das práticas de gestão de pessoas, sempre com foco no

forta lecimento da cultura orientada a resultadose na inovação.

Espera-se que o alcance dos objetivos das duas perspectivas anteriores seja lastro para o sucesso da

terceira: "ProcessosInternos".
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Nela, estão contemplados objet ivos relacionados à governança e desempenho; parcerias com órgãos e

entidades que zelam pela qualidade do gasto público, em especial com o Congresso Nacional; t empestividade

e seletivi dade das ações de controle; indução da Administração Pública para divulgação de infor mações

de sua gestão e intensificação da comunicação com a sociedade para facili tar o controle social.

Espera-se que a melhoria desses processos de trabalho seja marco para a geração contínua de

resultados concretos à sociedade. O Mapa Estratégico prevê quatro diretrizes de resultados para a

atuação do Tribunal de Contas da União: cont ribuir para a melhor ia da

gestão e do desempenho da Admini stração; contribui r para

trans parência dos gastos e ações governamentais; coib ir a ocorrê ncia

de fraudes e desvios de recursos; e condenar efetiva e

tempestivamente os responsáveis por irregularidades e desvios de

recursos.

Por fim, cabe ressalt ar que o planejament o materializado neste plano é dinâm ico e precisa ser

constante mente avaliado e aprimorado.
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Mapa Estratégico do Tribunal de Contas da União

7.2 . Gestão de Pessoas

o quadro de pessoal da Secretar ia do TCU dispõe de 2.695 cargos efet ivos, dos quais 2.572

estavam ocupados no final do período.

Quadro de Pessoal da Secretaria do Teu

Categoria Funcional Efetivo Ocupado

Auditor Federal de Controle Externo - área control e externo

Auditor Federal de Controle Externo - área apoio técn ico e administrativo

Subtata l

Técnico Federal de Control e Externo - área contro le externo

Técnico Federal de Controle Externo - área apo io técnico e adm inistrativo

Subtata l

Auxiliar de Control e Externo - área serviços gerais

Total

1.568

199

1.767

lS7

7S1

908

20

2.69S

1.470

196

1.666

lS7

729

886

20

2.S72
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Distribuição da força de trabalho dos auditores do Teu

15,4%

_ Segecex

. Segepres

• Segedam

_ Gab-Min

• Gab-Proc

Secai

Desenvolvimento Profissional e Capacitação

o aprimoramento da politica interna de gestão de pessoas é um dos objetivos estratégicos do TCU. A

valorização profissional do servidor é aspecto imprescindivel para a consolidação da imagem de excelência

da instituição.

Nas organizações, a preparação das pessoas e a criação de condições para que elas desempenhem

suas atribuições funcionais, ao lado da devida valorização do esforço laboral, constituem aspectos críticos

para o sucesso. São as pessoas, capacitadas e motivadas, que operam os processos de uma instituição e

fazem com que asmetas estabelecidas sejam alcançadas.

Sintonizado com esse contexto, o TCU tem investido significativamente em ações de

treinamento, desenvolvimento de competências e educação continuada de seu corpo técnico. A

profissionalização do servidor público é essencial à promoção de inovações na Administração Pública e à

melhoria dos serviços prestados ao cidadão.

No TCU, as atividades de seleção, capacitação e desenvolvimento profissional estão a cargo do

Instituto Serzedello Corrêa (ISe), criado na Lei Orgânica do TeU (Lei n2 8.443/1992) e institu ído pela

Resolução-TCU n2 19, de 09.11.1994. Como unidade gestora das ações de educação corporativa no TCU,

o ISC tem, nos últimos anos, trilhado diversos caminhos de modernização técnica, administrativa e

gerenc ial, com a vista a atender às necessidades de desenvolvimento institucional do Tribunal e às

exigências da sociedade brasileira por excelência na gestão pública.
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Nos últimos anos, foram implementadas diversas ações de reestrutu ração e modernização, tais

como : modelagem de processos de trabalho; est rutura organizacional matricial; adoção das diret rizes de

qualidade propostas pela norma ISO 10.015; organização dos eventos educacionais em programas de

desenvolvimento de competências; especialização da equipe ; atuali zação e melhoria do referencial

normativo balizador da educação corporativa; ampl iação da educação a distância; aperfeiçoamento do

modelo de gestão de pessoas por competências; promoção de ações de capacitação da cadeia de valor

do TCU; e estabelec imento de diversos acordos de cooperação técnica e operacional.

7.3 . Tecnologia da Informação

As atividades do TCU, tanto as de controle externo quanto as administrativas, têm como insumo

e produto a informação e o conhecimento, elementos altamente dependentes de Tecnologia da

Informação (TI). Nas três últi mas décadas, a evolução da TI no Tribunal provocou sensíveis alte rações

nas rotína s de tra balho dos servidores, no funcionamento da Casa e nas formas de relacionamento com

a sociedade e com outros órgãos públicos. O emprego apropriado dos recursos de infor mát ica pode tornar

mais ágil e focada a atuação do TCU, bem como pode ampliar o universo de recursos fiscalizados e a

capacidadede resposta às demandas apresentadas.

A tecno logia da informação também assume papel determinante no suporte às iniciativas

necessárias ao alcance dos objet ivos e metas estabelecidos no Plano de Diretrizes e nos Planos Diretores

das dife rentes unidades da Secretaria do Tribunal. Para fazer frente a esses desafios, é essencial a busca

contín ua do alinhamento das ações de tecnologia com as necessidades das áreas de negócio, propósito

estabelecido por meio do Plano Diretor de Tecnoiogia da Informação.

Ao longo dos últ imos anos, a Tecnologia da Informação tem propiciado mudanças profundas na

forma de trabalho de servidores e autoridades e na própria atuação da casa. A solução TCU-Eletrônico (e­

TCU) introduziu mudanças significat ivase irreversíveis no modo de atuação da instituição, nos seus processos

de trabalho e na sua cultura organizacional. Em 2011, o processoelet rônico foi consolidado com a criação do

módulo de recursos.

Paralelamente, em consonância como o objetivo do Tribunal de aprimorar os mecanismos de

controle social, foram criados um novo Portal, com especial destaque à pesquisa de jurisprudência, e

novas ferramentas de controle para auxiliar o trabalho da Ouvidoria.

No campo normativo, várias iniciativas que impactam diretamente a área de tecnologia podem

ser destacadas, entre elas:
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• Resolução nº 247: Dispõe sobre a Politica de Governança de Tecnologia da Informação do

Tribunal de Contas da União (PGTI/TCU);

• Portaria CGTI nº 1/2011 : Dispõe sobre regras para execução, manutenção e restauração de

cópias de segurança (backup) de informações disponíveis na rede de computadores;

• Portaria CGTI nº 2/2011: Dispõe sobre o uso de contas administrativas de recursos de TI;

• Portaria CGTI nº 3/2011 : Dispõe sobre o processo de trabalho de gestão de contratos no

âmbito da STI e da Setic.

Outra iniciativa que merece destaque diz respeito à implantação da nova solução de

videoconferência. Trata-sede importante produto para tornar ágil a comunicaçãoentre unidades e a tomada

de decisões gerenciais.

A criação de novos ambientes na infraestrutura de software, para homologação teste e

treinamento das ferramentas disponibilizadas juntamente com a aprovação dos processos de trabalho

de contratação em TI demonstram a preocupação do TCU com a sua forma de atuação.

Cabe registrar os avanços alcançados na criação de ambientes virtuais e o provimento de

equipamentos atualizados tecnologicamente para suportar trabalhos de auditoria e para digitalização de

docum entos nas Secretarias de Controle Externo.

7.3.1. Planejamento de TI

Com a ampliação do uso e da inserção da tecnolog ia da informação nas ações administrativas e de

controle externo, crescem, também, a responsabilidade e o impacto dessa área no funcionamento da

Instituição. Assim} o acompanhamento sistemático do cumprimento das metas e da execução das

iniciativas do Plano Diretor de TI torna -se prioritário e necessário. Em 2011, além das reuniões mensais

que ocorr iam em anos anteriores , foi implementada a prática denominada "gestão à vista", com a fixação

de uma matriz onde os colaboradores podem visualizar o andamento de todas as ações do PDTI.

Conforme estabelece o modelo de planejamento adotado, no final de 2010 foi feita revisão e

realinhamento do PDTI. Nessa oportunidade, além da revisão das prior idades e ações previstas para o

exercício de 2010, também se promoveram ajustes relativos à inclusão de iniciati vas para 2011 e

exclusão de ações conclu ídas.

No planejamento de 2011/2012, a priorização de ações e iniciativas foi feita em sintonia com as

necessidades de negócio e em parcerias com as unidades gestoras das soluções de TI. O plano previu 281

ações, agrupadas em SI iniciativas. O número elevado de iniciativas previstas no PDn deve-se à melhoria
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na capacidade de resposta da área de TI. Para 2011 estavam previstas a conclusão de 212 ações. O índice

de implementação das metas do PDTI até o final do exercício encontrava-se na ordem de 88,7%.

Planejamento de 11- Açõespor situação

• Conduldas _ Não concluídas • Suspensa s

7.3.2. Desenvolvimento de Soluções de TI

O Tribunal tem , ao longo de sua história, aprimorado suas metodologias e processos de trabalho

para manter-se como instituição sempre moderna, que alia a tradição de seu passado centenário à

potenc ialidade dos recursos tecnológicos que despontam a cada dia como forma de conseguir maior

celeridade processual e melhor atender aos anseios da sociedade.

De igual modo, o biênio 2009-2010 foi marcado por importantes realizações de TI, as quais estão

descritas a seguir e introduziram mudanças significativas e permanentes no modo de atuação do Teu .

conversão de processos físicos em eletrônicos e a melhoria

das func ionalidades existentes. Os primeiros passos da

jornada de construção do processo eletrônico no âmbito do

Teu datam de 1999, com o recebimento eletrônico de atos

de pessoal.

A concepção e a implantação do processo

eletrônico de controle externo ocupa lugar central nas

ações de TI desde 2009. Em 2011, as prioridades, nesse

part icular, foram a implantação do módulo de Recursos, da

Processo eletrônico de controle externo7.3.2.1.
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Novas funcionalidades incorporadas

Conversão de processos físicos em eletrônicos

Essa funcionalidade permitiu aprimorar a gestão de processos no Tribunal, a implantação do

módulo de recursos no e-TCU e a defin ição da meta de que 100% dos processos de controle externo

abertos sejam elet rônicos até junho de 2012. Desde sua implementação, em setembro de 2011, 4.800

processosde controle externo foram convertidos para o meio eletrônico.

Módulo de Recursos

Com a implan tação desse módulo, o Recurso impetrad o no TCU é autuado como um processo, por

meio de uma funcional idade especifica, que traz informações como: identi ficação dos recorrentes e a

qualificação destes, situações afetas ao recurso (aguardo de exame de admissibilidade, de exame de

mérito, j ulgado, etc.) e o t ipo especifico do recurso (agravo, embargos de declaração, reconsideração,

etc.).

Entre outr os benefícios, o módulo traz: informações mais completas sobre recorrentes,

deliberações recorr idas e tip os dos recursos interpostos; aperfeiçoamento da gestão de processos com

recursos ainda não apreciados; identificação dos acórdãos e despachos recorridos em tempo real; controle

automático da situação de cada recurso (admissibilidade e mérit o); substi tuição de cont roles e sistema s

paralelos da Secretaria de Recursos (Serur); e ident if icação sistemática dos relato res dos recursos e dos

relatores dos processosque abrigam a deliberação recorr ida.

7.3.2.2. Sistema Certidão

Em junho de 2011, foi ent regue nova versão do sistema cert idão. Com a implantação do e-TCU,

gradativamente todos os sistemas existe ntes precisam ser adaptados e evoluídos. Em muitos casos, foram

refei tos, como o sistema em questão.

o Sistema Cert idão atende a emissão de certi dões negativas elet rônicas solicitadas diretamente

pelo cidadão no Portal do TCU. Podem ser solicitadas tanto a emissão de certidões como a verificação de

certidões já emitidas . Cada cert idão eletrônica emitida possui um número de identificação único, que,

poster iormente, pode ser utilizado para comprovar a veracidade da inform ação contida no documento.

7.3.2.3. Portal corporativo e soluções de pesquisa

Em novembro de 2011, ent rou em operação a nova versão do Portal TCU. O portal fo i concebido

para facilitar o acesso a informações e serviços providos pelo Tribunal e, ainda, estimular o cidadão a
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navegar pelas diversas áreas de conteúdo disponíveis. Foi dada especial atenção à interação com o

cidadão, com o Congresso Nacional e com a imprensa, por meio da criação de novos canais de

comunicação, noticias, destaques, vídeos e outros serviços. Com relação ao público interno, a nova

organização de conteúdo possibilita navegação intuitiva e simplif ica o acesso a informações de interesse

de servidores e autoridades do Tribunal.

o acesso a informações em geral, incluindo os julgados do TCU, também foi facilitado pela oferta

de novos recursos de pesquisa te xtual, que possibilitam a recuperação de conteúdos de diferentes fontes

de dados, com maior qualidade e rapidez. Pesquisa elaborada para avaliação do novo leiaute fo i aplicada

após a implantação do Portal. O índice apurado, de usuários satisfeitos com a ferramenta é de 72,8%.

Em paralelo à iniciativa de reformulação do leiaute, foi realizada contratação de nova ferramenta

de desenvolvimento e suporte ao Portal TCU. A solução adquirida conta com recursos avançados para a

im pleme ntação de comun idades de prática, bem como para interação direta com redes sociais. Sua

implantação est á prevista para o exercício de 2012.

7.3.2.4. Desenvolvimento de soluções descentralizadas

A necessidade crescente por sistemas destinado s a atender situações específicas de unidades

exigiu a busca por maior capacidade de resposta por parte da área de Tecnologia da Informação. Diante

desse cenário, desde 2007, optou-se por estabeiecer parcerias específicas com as unidades para esse fim.

Nesta época, criou-se na est rutura da unidade de tecno logia da Informação um núcleo de

desenvolvimento de sistemas departamentai s. Com o crescimento das demandas por parte das unidades

do TCU, verifi cou-se a necessidade de padroni zação da metodologia de desenvolvimento, bem como das

aplicações desenvolvidas. O atual modelo de desenvolvimento descentralizado atendeu quase 70% das

unidades da Sede em 2011. No referido período, foram entregues 8 aplicações. Outras 24 estão em

desenvolvi mento. Dentre os sistemas desenvolvidos em 2011 nesse modelo destacam-se:

Sistema de Requisição de Materiais· Sismac Uulho/2011)

Por meio desse sistema, servidores, estagiários e terceirizado s, com perfil para fazer requisição de

material de consumo ao Almoxarifado, dispõem de sistemática informatizada e integrada ao Portal TCU.

Sistema de coleta e pesquisa de informações - Pesquisar Uunho/2011)

Os formulários de questionários desenvolvidos no Pesquisar podem ser usados em auditorias, para

subsidiar planejamentos, construir indicadores, avaliar eventos, conceder feedbacks de processos,
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produtos e serviços. Os questionários ainda podem ser usados para avaliar a satisfação de clientes internos

de unidades do TCU, da sociedade ou de respondentes anônimos, dependendo do foco da pesquisa.

Sistema de Gerenciamento de Estágio Estudantil- Sigeste (setembro/ZOll)

Permite que supervisores, chefes de Serviço de Administração e estagiários acessem informações

para orientação e acompanhamento do programa de estágio, gerenciem a frequência, contratos e

aditivos, recessos do estagiário, além de trazer agilidade no fechamento da folha de pagamento, emissão

de relatórios de conferência e dist ribuição de vagas nas unidades.

Sistema de Apoio a Ouvidoria - Sisouv (outubro/ZOll)

Em consonãncia com o objetivo estratégico do TCU de aprimorar o contro le social, o novo sistema

oferece ao cidadão mais de um canal de comunicação; possui capacidade de recepção de até 4 arquivos

de áudio, vídeo, imagens ou documentos com tamanho de até 5M B cada; reduz a quanti dade de

intervenções manuais da Duvidaria no processo de análise; elimina outros sistemas necessários para o

tratamento de manifestações e é integrado com as basescorporativas do Tribunal.

7.3.3. Serviços e produtos de infraest rut ura de TI

O crescente uso de tecnologia da informação pelas áreas de negócio tem elevado,

gradativamente, os graus de dependência e de risco. De um papel restrito ao suporte administ rativo , a TI

tornou-se elemento incorporado à atividade-fim do Tribunal e integrou-se de maneira vital à atividade de

controle externo.

A manutenção do ambiente de funcionamento, a disponibilidade e o desempenho dos serviços

prestados passou a ser o principal objetivo da infraestrutura de Tecnologia da Informação no Tribunal.

Os resultados alcançados para os indicadores de desempenho a seguir listados demonstram a

capacidade de resposta da área de TI às necessidades do TeU.
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Indicador M eta Alcançado

[ndl ce de disponibilidade da rede.

[ndlce de erros apresent ados nos sistemas corporat ivos disponíveis na plataforma W eb.

[ndice de disponibilidade de sistemas corporativos.

Disponibilidade do acesso à Intern et a part ir da rede Teu.

Disponibilidade do Portal.

Disponibilidade do correio eletrônico em produção.

índice da disponibilidade do sinergia em produ ção.

[ndice da disponibil idade da infraestrut ura de desenvolvim ento descentralizado .

97% 99,47%

Gerencial 0,08 %

Gerencial 99 ,77%

97% 99,90%

97% 99,84 %

97 % 99 ,77 %

97% 99,94%

97% 100,00%

7.3.3,1, Implantação da nova solução de Videoconferência

Emjunho de 2011, foi tornado disponivel às unidades do TCU a nova solução de videoconferência.

A evolução da tecnologia t rouxe melhoria na qualidade da inte ração, visualização e áudio. O aumento do

número de estações individuais atende uma demanda por comunicação entre os dir igentes do TCU,

principalmente, em relação às unidades situadas nos estados. Entre as vantagens advindas da implantação

da nova solução destacam-se a melhoria no compartilhamento de informações e arqu ivos e a transmissão

de vídeo e áudio de alta qualidade.

7.3.3.2. Estações de trabalho

Em 2011, foram licitados 1.021 computadores, 600 notebooks, e 490 impressoras. Parte desses

equipamentos será incorporada ao patr imônio do TCU no exercício de 2012.

7.3.3.3, Serviço de atendimento ao cliente

A Central de Serviços de TI controla, de forma centralizada, todas as demandas destinadas às

secretarias de tecnologia da informação (ST! e Setic). Durante o exercício de 2011, mais de 37 mil chamados

foram atendidos. A pesquisa de satisfação com o atendimento prestado pela central aponta que 83% dos

usuáriosestão satisfeitos com o serviço.
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7.3.3.4 . Segurança da informação

As atividades do Tribunal são fortemente amparadas no uso de informações. Isso requer cuidados

especiais para salvaguarda e preservação dessas informações , inclusive quanto a acesso indevido.

Em junho de 2011, os ataques cibernéticos realizados contra páginas do Governo brasileiro

afetaram 220 sites - 20 deles ligados diretamente à esfera Federal e 200 relacionados a órgãos públicos,

como prefe itura s, assembleias legislativas e universidades (dados fornec idos pelo Serpro, em 28.06.2011).

Apesar da intenção de se invadir o Portal TeU, conforme noticiado pela imprensa à época, a infraest rutura

de segurança dos serviços não foi afetada e o Portal Teu permaneceu em funcionamento durante o

período dos ataques.

Merece destaque nas fiscalizações realizadas pelo Tribunal, a colaboração de servidore s da TI com

conhecimento em mecanismos de segurança de TI.

7.3.3.5. Solução de controle de acesso

Em 2011 foi concluída a contratação e a instalação da solução de controle de acessos de pessoas

no TeU, em substi tuição ao sistema utilizado desde 1999, que estava obsoleto e fora de garant ia.

7.3.3.6. Acompanhamento de implantação de rede do Anexo 111

Em dezembro de 2011 foi inaugurado o edifício Anexo 111 do Teu. Para o perfeito funcionamento

das unidades ali alojadas, a área de TI trabalhou em parceria com a área de engenharia do Tribunal para

acompanhar a implantação da rede de cabeamento lógico do Teu. Em paralelo a este trabalho, foram

elaborados proj etos de rede lógica para as sedes das unidades do Tribunal situadas nos estados do Amapá,

Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e SantaCatarina.

7.3.4. Governança de TI

Segundo João R. Peres, professor da FGV,"Governonça de TI é um conjunto de práticas, padrões e

relacionam entos estruturadas, assumidas par executivas, gestores, técnicas e usuários de TI de uma

organização, com a finalidade de garantir contrales efetivos, ampliar os processos de segurança, minimizar

os riscos, ampliar o desempenho, otimizar a aplicação de recursos, reduzir os custos, suportar as melhores

decisões e consequentemente alinhar TI aos negácios."

Essa definição deixa clara a importância da Governança de TI em organizações que almejam

atender a crescente demanda por aumento de qualidade em suas áreas de atuação. Nessa linha, a área de
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tecnologia da informação no TCU tem-se estruturado para atender às recomendações de melhores

práticas em seus processos e produtos.

7.4. Recursos Orçamentários e Financeiros

o orçamento do TCU para o ano de 2011 apresentou dotação de R$ 1.354.248.218,00. A despesa

liqu idada até o final do ano foi de R$ 1.346.531.785,39 (99,43%) da dotação orçamentária disponível para

execução. A dotação e a distribuição dos dispêndios do Tribunal, segundo a natureza da despesa, estão

indicadas no quadro adiante.

Dotação Orçamentária - Situação em 31.12.2011

Natureza da despesa Dotação liquidado

Despesas correntes

Pessoal

Ativo

Inativo e Pensionista

Juros e encargos da devida

Outros custeios

Material de consumo

Serviços de terceiros

Auxílio financeiro

Outras despesas

Despesas de capital

Total

1.312.178.205,00 1.306.385.187,06

1.164.794.006,00 1.164.794.006,00

629.167 .753,00 629.167.753,00
- ---

421.121.446,00 421.1 21.44 6,00

114.504.807,00 114.504.807,00

76.284,00 76.283 ,34

147.307.915,00 141.514.897,72

2.746.405.61 2.746.356.59

91.025 .346,25 85.259 .586.59

46.796 .461,51 46 .795 .151,28

6.739.70 1.63 6.713.803.26

42.070.013,00 40.146.598.33

1.354.248.218,00 1.346.531.785,39

.. Plano de Seguridade Social do Servidor .

Importante destacar que a dotação orçamentária na rubrica de Despesas de capital destinou -se às

obras de conclusão do Anexo 111 da 5ede do TCU, inaugurado em dezembro de 2011; à construção de

prédio para abrigar a Secretaria de Contro le Externo no Estado do Amapá, inaugurado em novembro de

2011; e ao início das obras d05 prédios que abrigarão as Secretarias de Controle Externo nos Estados do

Acre, Roraima e Rondônia, bem como à aquisição de equipamento s de informática destinados à ampliação

do Centro de processamento de dados do TCU.
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Proposta Orçamentária para 2012

Durante o processo de elaboração da proposta orçamentária para 2012, foram observadas as

necessidades e anseios do Tribunal de Contas da União - TCU. A Secretaria de Orçamento, Finanças e

Contabilidade, após o tratamento das informações obtidas junto às diversas unidades desta Corte de

Contas, defin iu as bases dessa proposta.

A Secretaria de Orçamento Federal (SOF) informou inicialmente que o limite orçamentário total

para o ano de 2012 era de R$ 1.349.175.060,00. Dessa importância, R$ 1.159.181.874,00 destinavam-se ao

atendimento de dispêndios com pessoal e encargos sociais e R$ 189.993.186,00 para os grupos de

natureza de despesa "Out ras Despesas Correntes" e "Investimentos", sendo R$ 38.993.186,00

direcionados ao pagamento de benefícios aos servidores, empregados e seus dependentes; montante que

foi posteriormente incrementado em R$ 11.665.593,00. Nesse contexto, o teto orçamentário

disponib ilizado ao TeU, exclusive doações (BIRD), amortização e juros, alcançou a cifra de R$

1.360.840.653,00;

Dentre as ações atendidas com o teto orçamentário fixado destacam-se o projeto de reforma do

Edifício Sede do TeU, no qual foram alocados R$ 14.000.000,00; R$ 2.580.000,00 direcionados aos

dispêndios relacionados à comunicação e divulgação inst itucional e R$ 300.000,00 para início das obras de

construção da Escola Superior de Controle.

A parcela concernente ao Grupo de Natureza de Despesa (GND) "Pessoal e Encargos Sociais" foi

definida a part ir dos seguintes critérios:

a) projeção dos dispêndios com base na execuçãoorçamentária efet iva do TCU observada no mês

de março de 2011; e

b) anualização do impacto decorrente de concurso público, com posse prevista de 80 novos

servidores, referente ao anexo V da Lei Orçamentária vigente, Lei nO12.309, de 2011.

Nesse contexto, ressalta-se que a dotação informada pela SOF não contemplou os elementos

abaixo relacionados, os quais foram objeto de pleito junto ao Congresso Nacional pelo TCU, por

intermédio de emendas ao orçamento :

a) elevação da despesa com aposentadorias e pensões em decorrência de decisão judicial (1'

instância) com mérito pela procedência do pedido de alteração do critério de mensuração da

gratificação de desempenho (GO), ao custo de R$ 31.343.000,00;
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b) reestruturação do plano de carreira dos servidores do quadro de pessoa l do Tribunal de Contas

da União, objeto do Projeto de Lei nº 1.863, de 2011, alcançando a importância de R$

303.332.988,00;

C) elevação nos subsidias de Ministros e membros do Ministério Público junto ao TeU, em função

do Projeto de Lei 7.749, de 2010, o qual estabelece o aumento do valor do subsidio dos Ministros

do STF, passando de R$ 26.723,13 para R$ 30.675,48, e do PL 7.753, de 2010, que prevê o

aumento dos subsidias dos membros do Min istério Público para o mesmo patamar;

d) ampliação do parque computacional, mediante o aporte de R$ 29.000.000,00 com o intuito de

incrementar a capacidadede armazenamento, processamento e comunicaçãode dados.

Ent retanto, o autógrafo da lei orçamentária para o ano de 2012 encaminhado pelo Congresso

Nacional à Presidência da República no inicio do mês de janeiro não abrange nenhum desses elementos.

o quadro geral abaixo, detalh ado por grupo de natureza de despesa e de acordo com o montante

disponibi lizado pela Secretaria de Orçamento Federal, apresenta a proposta orçamentária do TCU

encaminhada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, sendo que a parcela destinada ao

pagamento de amorti zação, juros e encargos da divida foi oportunamente incluida pela SOF previamente

ao envio do projet o da lei orçamentária ao Congresso Nacional:

Grupo de Despesa PropostaOrçamentária para 2012

Pessoal e Encargos Socia is

Outras Despesas Correntes

Outra s Despesas Correntes (exceto doações e Beneficios)

Outras Despesas Correntes (doações)

Outras Despesas Correntes

(Beneficios)

Investimentos

iTotal

1.159.181.874

159.557.255

108.810 .390

88.0 86

50.658 .779

42.189.610

1.360.928.739

Informações sobre Transferências de Crédito Orçamentário ao longo do exercicio financeiro 2011.

Em 2011 foi transferido o montante de R$ 1.536.554,01, a t itulo de descent ralização externa de

crédito, conforme discriminado a seguir:

a) R$ 1.533.543,31 para o Ministério da Fazenda - MF, em cumprimento às Portarias-TCU nº 69, de

11/3/2011, nº 78, de 17/ 3/ 2011, n° 79, de 21/ 3/2011, nº 133, de 30/5/2011 e nº 157, de 21/6/2011,

para atender ao rateio das despesas com obras de recuperação estrutural no prédio do MF, ocupado

pelas Secretarias de Control e Extern o sediadas no Estado do Rio de Janeiro - RJ, e parcela das despesas
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condom iniais, por compartilharem as instalações do Ministér io e da Superintendência de Seguros

Privados - SUSEP. Deste total, foi inscrito em restos a pagar, pela Gerência Regional de Administração

do Min istér io da Fazenda/RJ, UG 170114, o montante de R$ 568.083,76.

b) R$ 3.010,70 para o Ministé rio das Relações Exteriores - MRE, em cumprimento à Portarta-Têí) nO 269,

de 7/10/2010, para atender ao dispêndio decorrente da contratação de tradutor em decorrência da

parti cipação de representantes do TeU em reunião técnica realizada na Universidade de Harvard.

Ressalta-se, por fim, que os diversos acordos de cooperação e parcerias celebrados pelo TeU

com órgãos e ent idades da Administ ração Pública não são onerosos e envolvem eminentemente

colaboração técnica das partes.
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ANEXO I - ORGANOGRAMA DOTRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

ANEXO I

ORGANOGRAMA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
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ANEXOI - ORGANOGRAMA DOTRIBUNAL DECONTAS DA UNIÃO

Autoridades

Ministros (9) Aud itores (4) Presidência
Vice-Presidência

(Corregedor)
Ministério
Público
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ANEXO 11

RELATÓRIO DESCRITIVO ESINTÉTICO DOS PROGRAMAS EAÇÕES

DESENVOLVIDOS EM 2011
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ANEXO II - RELATÓRIO DESCRITIVO ESINTÉTICO DOS PROGRAMASEAÇÕES DESENVOlVIDOS EM 2011

SUMÁRIO DOS QUADROS DEMONSTRATIVOS

1. Balanço orçamentá rio 85

2. Balanço financeiro 87

3. Balanço pat rimo nial 89

4. Demonstração das variações patrimoniais 91

5. Demonstração das disponibilidades 93

6. Dotação da despesa por fonte 95

7. Dotação da despesa por natureza 97

8. Execução da despesa por natureza 99

9. Dotação e execução da despesa por categoria, grupo e modalidade 101

10. Demonstrativo da despesa com pessoal 103

11. Demonstrativo da despesa com serviços de terceiros 105

12. Demonstrativo da disponibili dade de caixa 107

13. Demon strat ivo dos restos a pagar por fonte de recursos 109

14. Demonst rat ivo dos restos a pagar 111

15. Demonstrativo das despesasde pessoal em relação ao exercício anterior 113

16. Programa 0550 Controle Externo 115

17. Execução orçamentária e financeira consolidada 117

18. Quadro das ações desenvolvidas 119

19. Programação financeira de desembolso 121

20. Demonstrativo da execução das despesas por função e subfu nção 123

21. Demonstrativo da execução dos programas 125
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ANEXO 11- RE LATÓRIO DESCRITIVO ESINTÉTICODOSPROGRAMASEAÇÕES DESENVOlVIDOS EM 2011

4. Demonstração das variações patrimoniais

I TI TUI..D I~MON5"""'C:'-C O~ ......Jl:.Iorct:5 P",TIUMON l.-..zS • T0005 CS OReAMf; NTOS I C exeecrcrc :::J G "".~
ISU I!T1TlJI.O ItlJUUU • T":8~ c e c :n wTll..S DA, UNt...O I

2D~1 ~(.t:C"'~CO)

L I:..-u.ss....o~L P.r.G~ "' '' ~
IOIlGoIo.O SI.IPEIUCI{ IO3oo C • TlUeU'l""-l.- tu: C'DJoIT'"-S DA UNI AO I ~f,/03l20:J: ~

....../tlACOt:S A'; V"'S VAóU_COt: S Polo.SSl .......S

T:T1J 1-OS 20 1 1 . no TITULOS 2011 20 ~ P

CkCAMi:NT"R.l.A5 1 .Mo). 7~:J1J22 .: 6 : .!>4:!l .717.....e;,.4D O M,CA''"I::NT ..1tl 105. 1. 3 78.8 29.23!1o. IJS :. 3 S D.7 26 ... " Il . ......

~lTA5 CJM,ItE. ... res 22.3"'0 .538.3' 1 3.~ O. :;' S7.52 Dt:SP1:SAS CO-IV~..EN Tf:S 1 .3OS- .1 E>EI .:' 7 5 . 7 8 1 26 IU'27 .742.:'fil

IlECHTA ce 51'''''U:05 1 "'8 6 .53 "'."MI.2'" Pl:5SQ,l.;. f: f:"'C...~G05 SOCH US 1.04 ". 8 3 : .66 1J,2 1 l. IU "'.3 6 7. 1 7'\'> ,33
Ol./TR"':S 'U:Cl: ITAS COIUlt:""!:!! 22.3362 7 7 .04 13oo2.511 .1B J URO S e I: NC'...~GOS D .... 01"10 . 7'6 .283,3'" 3 1tL)11 .D8

at:el!:I'" E ...TIU; O RG.t.CIS DO o ll e .. !,"~"'T'O 2'J' 7• •8l : 3. : 78 . ~ o OUT_S Ct:5.<Pf:5" S c:oaat:NTte5. 1 ~.·H<IIo. 71 8.6 3 : : 7.• &8.0:7 .70
O UTq.,\.$ llEeU·U,5. l:'C_a..t: NTt:5. 2 .'J'7 <11o .8: : 3 .1 78 •• D OI::S-SA ENTlll:: OtlGA-O S DO O I'lC....""lf.NT O 1 : 5. 8 <1105. 50 <110. 5 3 : 2 7.76 2.2 3'7.0 &

I'lKte l"~5 O~ CAPITA l,. 5 .6.5.00 350.0&6 ."6 Pt:S SOofo4- E ENCA.fl.(;OS SOC1-'JS ••<IIoOf'.1 .336 . 72 . )6 ~S2.340.67

AL.:.f:: ",Ae<.O CE tSt:NS S l ,6 1" .Oú 35~,0&6 ."6 OUT-..s. C t: S PE SAS COII.II.ENTt-5 S&! , ~67.81 8D'C11 .SD6•••

O I::D" UC'Ot: S O '"~l"l'A -'::0 7.~''' .''[l • • .532.5"S.68 Ot:$"ESAS. O f:: C'.APl.1'A1. 4O .1<1106 ,!.Q8 .33 5".• 64 . 0 D'CII . : 3
"""l't:IU t: ll fJ\o: C11.S 4 Tl\IAS • .378 , 9~ .2V • •U" • .35: .6: 7.079 ..13 I'WVl; s n ""t:NT:lS ::K/.8 96 .!o!>.. .. 1 5".:42 .523 ,23

TIUoN Sfl:lU:~Cl.AS n-''''Ct:L'''''S 1I.t:C"t:&J::'"'S : .378994 298.D. : .35 • .61 7.079 ,2 3 A""lOftn2AC"'0/l'U:l' Il\1"~"_"'1'O tIA. 01"1 0 '"' 2SO .t"' ,7 2 52: .• es .ac
C01''' ll!:Cf'B:O A : .345. 0 26 " ) 0 .6 " : 32.515.237,.32 lN Tt: II.. f:A.fN C1M . _SSl V"-S 3) ,066004& .0: 2S,65~ .&m1.70

II.f:PA5SE Itf.Cf::tHOO 3112 ,5 .2 , :' '' 13.75• •• 0 TUNSf~NO.A.S f lNA NCl'lIlAS CO ....Ct:.e lDA.'l 33.066049.0 : 2 5 6 5 :.S 09. 7 0

S \.I6- JU:P"'SSt 'll::Ct: tS: o o 3:).3"34"0 ,20 2: .639. 3 5: .92 1I.t:N.SSt: CO,,",CH:l:OO 9D6 .WlC6 ,60 7 t'tl.5 6:,4 3
v "'L(l Ill: f:S Dll'~OOS • ~)(~ 3 ,2. 09"6 .36 S <UO.5S7... S sve-a..t:.......sse CCh Cf:OJOO 30.34.3_0 .20 2 :.6 30.3 5 :. " 2

v " I..c i'lts O:~~DOS • I"' S CIC c..O 110 .8 8 • •• S : 8.1 78.:" VAJ.l)R t: S C~f:fUOOS • 1UlJ .... 1&.178 . :.... 3 ."78•• "
\Io'I1J1""COt:S An v"'-S .62.612... ...S .!o.. :SO.~3.703 .11 6 VIUDll. t: S O~t:R!OOS • I "' SCIUCAO : .'J'9I:1.:)"3 .07 3.:ZW." ~B.21

lNCOR PO IUo.CC f:S n e ATIVOS 9 6 .3 311 3 S!>. 7 '" : 0 :.7 9 9.6 9 8 .3 0 fo'I UTACO t: 5 W.SS! V"-S "'47 .5 .3 .83 ...82 . 937 ....2

AQUl SiCOt;S ce 1!-l:: "'S l B.B2: .0 7 ~ •• '" 2"'.~02. 700 •.17 Ot: SrNcell~t:S Ot: ATI VOS ......7 .5 13 .B3 ...S2 .v 3 7 ....2

l"'CO ll Il'ORACAO C~ ~t:OtT'CS 77 $0CI 2 . .... 1 o 77 ,6lIS,""'J' .'" UQ u:o.r.c.t.e Df: CJtf C I TO S ......7 .513.83 .. 92 .937. ...2

DfS1NCCA.P(lJlACAO Dt: _SSlvt1S 66,UU ,O.9 .80 7 9 46 $ 00!o.66 A.t:S \A.TADO ".nA·O'"'C"'''''I:N TAll.I O 267 ,9 :3482.81 3 ..... 663 ."112 .110
II.f:,Sut."l'ADO f:lIl"TllA ·OlI.c...""t: ...."l'.uuO : 3 8 ,617.3 . ".00 : " 7. 247, 2 2 3.76 I,,"Tt: "'''~f:NCtAS w..sSlvAS 26 .255032 ,23 : 38.S0~ . ~ 7'0 .82

:N Tf:A.'t:A.t:"'ClAS "TlV"'S .0.07<llo .9DO •.1 7 :'27.S6 r .6 " 2 ,2 8 "l'.....NS f to'l t: NC1AS ne tl f:1\o5 te v Ai,.o fl.t:5 C01'llCf:C:OO 3 . l69 .:"' 0 .2 3 2.762. 5:'7,20
TIlAN S J-t:Il.f: I\ICV<S Dto 6t:'IiS t: ......l.-O At: S atiClOs-:oCS ) 16 9 :.0 .23 " .?62.St 7 ,20 ""ANSfeA.f:NC1M U-'1'IlCt'JI'lA5 CO r.CtoO lDAS ...no 66 1 .70 696 .522. : 7

"l'A.""'S f-I:lYi:NOAS HIliANCt:II'l"-S llt:c!:s:.D~ 6!>" .10• .:. 1. !>ff3 .7"'1,93 '·'CH. L?o'Il:"'TO Dl: HNOOS ... Cllt:DI"l'O 22 .606 .230,.30 13!> ,O!>2.131 . .. 5
""'OV1""E 1'IITO Di: fUNDCS ... OUU1'C 6 .2 "6.656 .011 123 .205.• 33 •• S Dt:CII.1::SO""lOS PAT"A.:.l"IO"' tAJS 2"': .6 !>8....50.58 .2:~6.:f'.1.73.2.08

~Q~
"'CRf:SOMOS """l'RLMOl\IIAJS 12 8. S"' ''. '' &• .63 6ff 6IIS.S3L"1II DEStNC04lPCllACOf:S Ol:. ATIVOS 3: .6 76 622.3 0 9 ,369 .017 .81

l "COII.POIl"' COES ce ATIVOS "' 9 .0 55 5 2 7 ,6 0 30 ,958."03.25 ~ ... DE Bf:.~S l "'1O"t:t S 42 679 ,82 9 .000 .00

~ "CO'''''''O'''' o, _ . ....O'".. 30.263 7: s •38 2: .0527"0.:8 tu.tIU, Cf: 5 f:N5 MOvt::JS 7 .73) ,2:8 ,.8 8.ff1"' .536. 83

I" cn IIIICO A,PC RAC"'O C" 1!-t:""S "'OVt! l S 6 2 3 1 . 1 1 5 .8 " &,S" 3 6 0 0 .8 1 I!-Al.... u e DUU:ITOS 23 ."00.72"' ,00 ..... S ... 90.0 8

- ~~
O I"'CO AtlO MACAO Ct: S-t:MI Il'Il'T"''''Ch' t:L5 56Ql 0)7 .0" 0 .00 AJUS"l't: s Ot: Bt: l\lS . V ,",l,.Ofl.f:S to (''''-E DJTOS 6 .240 .6lI 8 •• 8 5.3 83 .5:".87

'TI 1NCOfl.POIUoCA.O C ., oPteITO !l 1:' . ""~ .663.29 .12.012.26 Of:.!lyIo,l..CfCZACAC C t: 1!t:"' S 0.0 0 2.032 .3 36 ,"3'f) O""NCO'PC~CAO O' ,,,,,-.<>5 79.1: . ,2 7 ...."1 37,2Ql7..17 . . ..." ~~aACA.c . ...!"lOl'tn2ACAC I: ., . AU5 T AO 6 .2 40 .688 ....B 3 .351 •• 82 .9 '"

..... . AJ'US"l'toS DE C6lUG"'COt:S 370 .585 ."5 ~"'29 8 17.60 l"' CO fl.PC-!VoCAC Of. AASS J VOS 203 .7:1 .181 .&7 1." 0.262 .6 4.5 .08

U'IVO ~
AJUSn:s DE EllEII.CK:l OS Ar. "l'eA:Ofl.f:S 100 ,17 3 2 . S'" AJUSTl:.S C E C BlCG A.COf:S ):9 ,95 7 .93 1.1 46. B39.5 0

AJU!!ITE:S flNANCE llI.CS 100 .17 0 .00 AJUSn5 CE Ellf:,llCJ005 .. N TEIU O Rl!!l 0 .00 7t>9 .B2
A.JuSTf:S "' '''0 flN"Na u:'os 0 .00 32.1. AAlST!:S """O H NAfllCUROS 0 ,00 709.82

D t:+'JClT 'lESUl.T"'OO _nu""' ''IIJ ...... 55 .6 65 .5"2 ....0 "S,S7" .3::J3 .9l.

SLftUII1T S5.6 65 .5"2 •• 0 "'S.S74.3D3 "1
y ..IU....CO t: S "'''l'1vAS 1 .702.409 .311,: . 1..7"'0 .116• .705.25 YAfl.J.ACOt. S ""S SlVA.S 1.71.12....0fI. 311.1 6 ;'. 'J'''' D.9 6A.7 D!>.2 5

91 I





PRESTAÇÃO DECONTAS - 2011

ANEXO 11 - RELATÓRIO DESCRITI VO ESINTt TICODOS PROGRAMASEAÇO ES DESENVOLVIDOS EM 2011

5. Demonstração das disponibilidades
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6. Dotação da despesa por fonte
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8. Execução da despesa por natureza
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PRESTAÇÃO DECONTAS - 2011

ANEXO 11 - RELATÓRIO DESCRITIVO ESINTÉTICODOSPROGRAMAS EAÇOES DESENVOLVIDOS EM 2011

9. Dotação e execução da despesa por categoria, grupo e modalidade

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
DOTAÇÃO E EXECUÇÃO DA DESPESA POR CATEGORIA, GRUPO E MODALIDADE
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
EXERClcIO: 2011

R5. LhO

RECURSOS DO TESO URO REC URSOS DE OUTRAS FONTES
T OT AL

ESPlEClFICAÇAO
(1) (2)

Dotação Despesa Dotação Despesa Dotação !" ) Despesa ExeeutadaEx ,~ , F)(Pt'u tada
DESPESAS CORRENTES 1.1 01.589.023,00 1.094.778.426,78 210.589,182,00 210.389.749 .00 1.3 t 2.178.205 .00 1.305.168.175.78

Pessoal e Encargos Sociais 954 .503.457.00 954 503 .457.00 210 290 .549 .00 210.290.549 .00 \ .154.794.006.00 1.1 64 .794 .006.00
ApIicaçOes Diretas 839 .538.926,50 839.538 .926.50 210.29 0.549 .00 210290.549 .00 1.049.829.475.50 1.049.829 475.50
Aplicações Diretas lntra-Oçamentánas 114.954 .530,50 114.954.530.50 0.00 0,00 114.964.530.50 114.964 .530.50

Jures e Encargos da Dfvk:Ja 76.284.00 76 ,283,34 0.00 0.00 76.284 .00 762 83.34
A.p!icaçees Diretas 76,284,00 76 283,34 0.00 0.00 76.284 .00 76 283,34

Outras Despesas Correntes 147 .0092 82.00 140.198 686.44 298633.00 99 .200 ,00 147 .307.915.00 140.297.886,44
Transferências ao Exteri or 791.886 ,46 769.793.99 0.00 0.00 791,886,46 769.793.99
Aplicações Diretas 145.336.764 .81 138.545.724.64 298633.00 99.200 .00 145 635 397.81 138.644.924.64
Aplicaçces Diretas I ntrB 'Oçamen~rias 880.630.73 883 .167,81 0,00 0.00 880 .630,73 883 .167,81

0.00 0,00
DESPESAS DE CAPITAl 42 .070.013.00 40.146.598.33 0,00 0.00 42.070.0 13.00 40.146598.33

Investimentos 41.819.969 .00 39.896 .554,61 0.00 0,00 41,819 ,969.00 39.896 .554,61
Aplicações Diretas 41.819.969 ,00 39.896554.61 0.00 0,00 41.819.969 ,00 39 .896 .554,61
Aplicações Diretas Intra-Oçamentárias 000 0,00 0.00 0.00 0.00 0.00

inver sõas Fin anceiras 0.00 0.00 0,00 0.00 0.00 0.00
AplicaçOes Diretas 000 0.00 0,00 0,00 0.00 0.00
ApIicaçàes Diretas Imra-Oça me ntárias 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Arrortízaçáo da Dfvida 250.044 ,00 250043,72 0,00 0,00 250.044 .00 250043.72
AclioaCOes Diretas 250.044,00 250.043.72 0.00 0.00 250 .044 .00 250 .043.72

TOTAL 1.14 3.659.036.00 1.134. 925.025 11 210,589,182.00 210.389,749.00 1.354.248,218.00 1.34 5.314.77411
- _. -- -

~,O .s~1-

t ~ C/)"Y9JI (0) Desconside rados R$ 302 .542 ,19, sende as 15 222 ,48. rece bidos do Ministér io do Planejamento , e R$ 287.319,7 1, do CNJ.

I
o .,,~1) Fonte 100 (Recursos Ordinários· 00).

~ ;r,!!;,'(2)Fontes 156, 169. 195, 343 , 344 .
~, {'J ;

~
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PRESTAÇÃO DECONTAS- 2011

ANEXO 11 - RELATÓRIO DESCRITIVO ESINTÉTICODOS PROGRAMAS EAÇÕESDESENVOLVIDOS EM 2011

10. Demonstrativo da despesa com pessoal

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
EXERCíCIO: 2011

LRF~ art. 55_ i nd !oolJ I. n lín ea " u" - A n exe I R$ UM)

UE."'P":S .\S t~'ECUI'.\.n.\.s~ l l
.íJl ti mu," 12 .' l~~-)

U t ':'''iI''J:S_\ CO.'l .·.-:......SOA L
lIu criln ." ..m R r tt. l tU

l .iqu idmla .\ li I Jugo, Sdu-
(ai ITuc~!f, UJdU!.

Ih )

n,,:,,\pl-:'''i .\ IINU "'.\. C()~ I ".:SSOA I- (I ) 1. 1-I3.7n 1..53-1) 17 2 1.092. -171 ..93
Pc!oo",oal Ativo 72H~lJ6 . 8 12.fJ...I 15 .096.623.65
Pecsoul Inat ivo c Pcn,.~oni"'l u,. -11~ . J{)..l.7 2 JA3 .5.QQ5 .H-Hot2 8
Outra!- d c !!opeloUs. de p cssouã deccrrem es de co m rutos d e: tcrc c i rizuç ãc (100 OJ){}

~ - ) UE.."iPE•.'\.\S :"lJ.\() C(J'·lPU T .\.ll.\S üu t • • 'J. oi l -da L a t ' ) Cl l ) 2 15_'H7..5"3.H2 n.,oo
ildc n iL.lllf' \'\c", pu r Dcm iM.à o c In l..-c n th ·u lo à Dcrn i!l>!illo V nl u nt lir-iu ll.()() o.oo
De correntes. de Decisão Judicial (lOO 0 .00
Dt:spesu,;, de Bxerefc ios Anleriof'C't. 5 .fW6.9'J4 ,81 0 ,00
tlati '\'ulro e Pen""iunil.tll" corri Rec u r sos V in c u lados 1 1O.290.5~9.()() 0 .00
Convocucão Extr llu nJ in árill finciw.J 11 ~ 6°. art . 5 7 da CF ) 0 .00 0 .00

U ..:.."ii .·...:.."' A 1. loUln" CO~t .......:.."'SUA I ~ ( lU ) 111 (J - 11) 'J2H.313.990.25 2 1. 0112.-171 .113
UESI'"ES..\. TOTAL C()~II·.:SSUAI- ~ U TI· ( I V. IlIu + u n» l).p),,4Uó.-I62.IH

A)'"lJR..\.C..\.O no C U:\IPRI:\lt:"""TU DU 1-1:\ IIT. : 1.1-:(;..\. 1. I '\' .-\LO R
RI-:CEIT .-\ CORRI-:"T E IJOIJlU.\ • RCI . (V ) I 5SH.7nfi.3H6..fiOo..(JO
c:-~ da nl-:S)'ESA TOTAl. CO.\1 1·t-:'''iiSOAI• • n TI· "'Clh~ a ReI. ( \' 1. = o V 'VlI O. 1699 Q
I.I.\IITE :\ lAXI.\IO (Inch.u,," 1.11 ~ U I. a rt. 20 d a LRI-' )· o"'Jon~"c I 2..102.-I37A62_11H
l.1~lITE )·RtJn":'''CIAI. ( § únicu. "ri. 2 2 d a L R . ') . ().-InH5 ~ I 2..282.315.5H"JII..2A
"mte: S iafi Opcruc ro nal e S ill fi Gcrcnd ul 2011 . Pon unu S Ti" n° 30, de I~ de J unc im de 20 1 I (RCL)
Notas: ( I) D urunt e u exercício. somente lllro d e "'p c ,;, a !'> li q uidad a !'> ",àu con sid e ra d u s e xec u ta d a !'> . ='U cnccrrumcrao d o

eccrc fc io , alo dcspesus n ã o lí q uid a d u lo in sc n t us em r elotolo a pugur não p ro c e s sudos são também (;unMueradalo
executudus. Dcso u form a, puru. n \uãur trunspurênc íu, alo d elopc!'>ulo c xec u rud uv estão \loC g regaualo cm:
a ) Dc" pc!o.õ.I ... Iiq ui d ud a s, clIn !i.idcrud ulo aque lu !> em q ue ho u-..e li e nt re ga do muteri ..1 ou se rv iço, nu", termos d u urt , 63
da u i -l .3 2 0 'tW ;
b) Despc su s ernpenhadus m a lio não li q uid a d a lro. in s c ri ta s em R estos li Pagar não p rocessudos•• c on",i: d crada", ü q ui d ud a s
no cnccrrurncn to d o e x e rc fc io , por fo rç a In ci so 11 do art . 3.5 da Lei 4 .320/6-l .
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ANEXO 11 - RElA TÓRIO DESCRITIVO ESINTtnco DOS PROGRAMAS EAÇÕES DESENVOLVIDOSEM 2011

11. Demonstrativo da despesa com serviços de terceiros

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM SERViÇOS DE TERCEIROS
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
EXERCíCIO : 2011

RS ~ lilhao 11ll /2(XXJ (LR Fl72 daLei C-_.. _... ._..._.._- .. -_..

ESPECIFICAÇÃO
Exercidos

2011 1999
DESPESA COM SERViÇOS DE T ERCEIROS
Serviços de Consultorias O O
Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Flsica 1.080 461
Locação de Mão-de-Obra 28.232 4.956
Arrendamento Mercantil O O
Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Jurldica 52.500 18.465
TOTAL DA DESPESA COM SERVICOS DE TERCEIROS 81.812 23.882
RECEITA CORRENTE LIQUIDA 558.706.387 124.300.787

% 0 0 TOTAL DA DESPESA COM 0,01464 Umlte
SERVICOS DE TERCEIROS sobre a RCL 0,01921

mOle: >8ololll:ele SIAFl20 11 e 1999 e Portaria SD.' n° 30. W, 18 de Janeiro de 201 1 (RCLl
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ANEXO 11 - RELATÓRIO DESCRITIVO ESINTÉTICODOS PROGRAMASEAÇOESDE SENVOLVIDOSEM 2011

R" '1 , 11•

12. Demonstrativo da disponibilidade de caixa
TI'IIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDA D E DE CAIXA
ORÇ AMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
EXERCjCIO: 2011

.,'"ss IUU'. ... . . .." . =-0> . ... _ " • •• ' _ ..... ...... " .. ~ .. ' ~ " " .........
\. U ' U ' ·U.UM ' '' ,\.' '' 1' 0 ...··\. I .n K

\. . I' tI l ) t....'()'t' ~_ I . :::::: 1...· 1:1 0 .. . 1(. "~-{)K" n "" ""' (":III "''' 11 1"

n .. """" l>o l~ l ·i """" "If" :':' 1 .....( 1 1)o..l'Ó . c ....

C.O~ c ..... 'II .....-..(w.o

''"'....,.,.. R.o;_,. ,Jc> T~~.... .,. .... 1

Ch,,- '1.... ......... • ..........P~ ....... ...-.-,. ,
~ ~d 0..-. v ......1w-.. 0... 1:_.. .. ,
),,>0 S~ "p1'''....t\t-4 r' .....u 'r.. n ....T_ O ... ' ....&-O' , .. .... "',...,...... ".+e 'l; --"_._ ,,-_. 2~ 1 _~0j(1 11__.....,., . a I _. ...... ..? J" FFl<> di' R " r "SI' cn O I ...... ... ....'""l ... " ..... V."" .. I.... 1.nJor r &p..... .. ::: ::: l "'!~1 C:t'h:k1rC'O IJ .........,.

:ii O R«::.s".""' .RH_ r j'to.,................. .... ÓI'R..- . .. F'~ " 1t-.;: ....... .... I. , ....._ 1" :tr. "..i ...'*nc ... ...I G) -n..,.":? ft/-:9. , ,)

::!t'VQ '\~>
" "lt I U IU ::::: 1...... "- "UO I \I ti l"

.... .. \ ·nc t.:'Cu. " ..... t :.. t u .... 'i C .." (.·.il.u ...,. KJ-:.'i ..o .. .\. 1' ,, ( . \.51 ....·\ 0
.. l ' . K: IL-SCl .\. ·'" ....1 K" 11,\. " o,;caU ç4u K\l IIUl~"1 (}'lo .. l'U' U t , \. U I....U' ''. .. .. \I.'" U I , ~(I ",\&
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" flVU "\I U M r ·\.''' I' U ' ,U .UM

" I' U I . I,.. '( ) ....I \ . ... OH R1<."(,..-o..:.. F ..... ·\.....o :m 'lo"

c.. ~ l lit;Oll'OII_

n...~. R... ..... ......... r ....._ ...k>o

O> nt.oM _ , _ .... o ...1.;...", ,, ...

Ct..~" '\"......,1 ...,..... I)e . : ........ ." . ... ... ....,~

O"'T'" 0 '*P...... .l.dadir.. I ' , _~,,,,,, ( )Jt_()..... .....&-- I ·,_"".. rr~

Cl.Il ~_O .... , ~o/\n 1'1_ "'.. "....

1.....t .I(:II:,~"Cl.\ 'lo...... .. I n l ....-.<~I Ç.\.U k-' I 10.'" U ' """1. U t ' ''li .. , ' U C IJ".'C. , " ..... . :,S 1) ·\ .",,"scmç\o t : ".lUr.o;. I I K ,\. I' .u,;~. ' À n ,,-ItOC":~" .\ I M "' I ' h,-'U"""""\1 >('" "~ O
1 0 1' '''1. 1 0 1' .\.1.

" " :IU I;.iO . : ' 1 U :S I o .. " 1'\(0 Ul "" n I 'M ( K>:..... ·U Il) 'l. I M) MJ:I .I'n>: f'Ill( \."".'CI ' R K ) ...ora M) " li •

.. t .·.CIi;.... c u . \I 'O.. .\ ....s.c IU • o . :M IU':".n ... , r ,Ui .' . ' .\'1) rK(K.,~""" un" f\·lI n. "' '1_' '-111

1 1 " ."I( ~n I - 1 ' \ 'I'u H \" I .... ....,., 1
f~1" I: . "i I A.n :n I I _ It .. l&n,... _ Dc.""....r...... ,J,o.. o. ."...,n.. ..,J,oo"k • • u ..I . _' "',. l'lioloo 'l ). l t .. w.n._ ~ "i 1A.n~ ...,

107 1





PRESTAÇÃO OE CONTAS - 2011

ANEXO 11 - RELATÓRIO DESCRITIVO ESINTÉTICO DOS PROGRAMAS EAÇÕESDE SENVOLVIDOSEM 2011

13. Demonstrativo dos restos a pagar por fonte de recursos

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR FONTE DE RECURSOS
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
EXERCíCIO : 2011
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14. Demonstrativo dos restos a pagar

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
RELATORIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRA TIVO DOS RESTOS A PAGAR
ORÇAMENTOS FISCA L E DA SEGURIDADE SOCIAL
EXERCICIO : 2011

RSI,W

RE'\J()S ' I' .\ (; \ K 1"Il.(}CHiS .UX IS .IBi J US .\ I' \(; \R :\ .\ ()-PROO :SS \ IU)S

oRG\n n.ncIIldMo./
IWIOlCTI1f_ l~r llfM, C.-.nr~ad04 1"1.&'''' \ l"ap.. ReI",.rrJlI~ l~rltfM
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r.... \ P.~,1r
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ANEXO 11- RELATÓRIO DESCRITIVO ESINTÉTICODOS PROGRAMAS EAÇÕES DESENVOlVIDOSEM 2011

15. Demonstrativo das despesas de pessoal em relação ao exercício anterior

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS DE PESSOAL EM RELAÇÃO AO EXERCíCIO ANTERIOR
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
EXERC{CIO: 2011

RS milhares

IJES I'ESA.'i IJE PESSOAl.
C>RG ,\O EXE RCíCIO

EXE RCíCIO 211 11
V,\ RI,\ Ç\O (.)

21110
TRIIlU~AL DE CO:-..AS DA U:-'IAO IAl 9211.938 ~9.4lJb .!":::U"í-
RECEITA CORRI:.~TE LlQlJ IDA l/l ) -l'l9 .11 ÓÓ.b 13 5511.7IJfJ.387 1 1 .7 7 l,~

CO\IPRO\IETI\IE:"TO <;;, DA RCL (NB ) (U RSR (U 699 -8.5 6 <;;'

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal ..Demonstrativo da Despesa com P es soal ..Janei ro a Dezembrooü! O e ~O I I .

(...) Em relação ao exercício ante rior.
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ANEXO 11 - RELATÓRIO DESCRITIVO ESINTÉTICODOSPROGRAMAS EAÇO ES DESENVOLVIDOS EM 2011

17. Execução orçamentária e financeira consolidada

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA CONSOLIDADA
EXERCíCIO: 2011

R51,00
ESPE ClFICACAO VALOR

- DOTAÇAO INICIAL 1.354.824.551 ,00
- CANCELAMENTO DE DOTAÇÕES (28.620.075,OO)
• CRE DITOS ADICIONAIS 28.043.742 ,00
• MOVIMENTAÇÃO LiOUIDA DE CREDITO (1.234.011,82)
• CREDITO CONTINGENCIADO .
TOTAL DA DESPESA AUTORIZADA (1) 1.353.014.206 ,18
DESPESA REALIZADA" (2) 1.345.314.774 ,11
SALDO (3) ; (1) • (2) 7.699.432,07
PARTICIPACÃO DAS SOBRAS OU EXCESSOS DE REALlZACÃO (3 )1( 1) % 0,57%
Fonle :SIAFI 2011 (Balancf'le )

• Empen ho Liquidado (2.9.2.1.3.02.01+2.9.2.1.3.02.02+2.9.2.1.3.02.09+2.9.2.1 .3.03.01)
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.ra, m l BUN AL D E C ONT AS DA UNIÃO
C1UAORO D AS AÇOES DESENVOLVI D AS
EXERCtCIO : 2 0"11

18. Quadro das ações desenvolvidas
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18. Quadro das ações desenvolvidas (continuação)

" 13MD ~O",,". d:I Eo ;1 ico· SIo:::l.ee '! 'o...."'" de Cor'lt.. da u--.40 • 13 .7 0 0 13 ,7 0 0 . O
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19. Programação financeira de desembolso

lRlBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA DE DESEMBOLSO
EXERClcIO: 2011

Meses Pessoal OCKl Juros investimento
IInversões Amortização da

Soma
fin an cei ras Divida

Janeiro 113.748.180.59 4.70 2.883.33 76.283 .34 . 250.043 .72 118.777 .390.98
Fevereiro 83 .414.308.87 7.451.960.60 · 235.84 . 90.866 .50 5.31
M.rço 87.57 1.330 .78 9597.773 .59 459 .187.01 97.628 .29 1.38
Abril 86.92 5227,44 9 595254,58 · 24 .902.76 96.545 .384.78
Maio 86.803.069 .71 10.707.328.68 60 .704.42 97.57 1.102.81

.AJnho 112.950.393.81 10.141 .224.37 257.271.23 123.348.889.41
Julho 86.473.811.43 10.014.803.16 657.390,25 97 .146.004.84

IAaoslo 86.623.658 .95 11.281.945.30 1.131 .289.85 . 99.036 .884.10
Setembro 86.355764.55 10 681.360.86 · 3.114.854 .73 100.151. 980.14
OUtubro 89 .297.982 .59 10.330.158 .56 · 4.396.247 .26 . 104.024.388 ,41
Novembro 135.780.088. 99 11.666.4302 4 · 2.396.223.39 149.842.742,62

Dezembro 108.850.188 .29 33.824 .220.98 · 27.398 .247 .87 170 .072.657.14
SUblotal 1.164. 794.006,00 139.995.344,25 76.283,34 39.896.554.61 - 250.043,72 1.345.012.231,92

Indisp onNel' 5.0 15.878,00 970.332,00 5.986.2 10,00
A ptog ramar- 42.758,20 0,66 0,28 42.759,14
A BDrovar· ·· -
Tol.1 1.164.794.006,00 145.053.980,45 76.284,00 40.866.886,61 0,00 25O.D44,00 1.351.041.201 ,06
f-IJ18: t. OJlr;& Del:::eul ConenlBl e de CQpda l.

_s.'ãJ da ::mIa Col. de Oe.tle .. Ind$;Xl niv",1(293 110 '01) """ ::hu.Z111 .

Sa'do da ecree Cola d. 0Bap-.. • Programa r {2iI3" 0102) em dez 201; .

Slitlo da ee ne Co. de 0e108H1I Aprova r (293" Dl ' 5)e m dez.'201' _
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20 . Demonstrativo da execução das despesas por função e subfunção

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
RELATÓRIO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO E SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOC IAL

EXERCicIO: 20 11

.. ........
DOTAÇÃO

DOTAÇAO PIO
DESPESA

DESPESA
% SALDOFUNÇÃOISUBFUNÇÃO EXERCíCIO U OUIDADAINICIAL

, AI"
EMPENHADA""

' RI""
(B)I (A) (A) . (B)

032 · CONTROLE EXTERNO 762.953.812,00 734.910.070,00 726.648.278.79 690.5&1.232,86 93,97 44.328.837.14
12' · PLANEJAMENTO E ORCAMENTO 0.00 0,00 15.222,48 15.222,48 0,00 · 15.222,48
' 22 · ADMINISTRACAD GERAL 146 5D8.442,00 149.756.974,00 149 093.502,48 126.010.376,06 64,14 23.746.597,94
' 28 • FDRMACAD DE RECURSOS HUMANOS 3.560.000,00 3.660.000,00 3.658.689,n 3.321.317,64 90,75 338.682,36
212 · COOPERACAO INTERNACIONAL 56.200,00 56.200,00 34.107,53 34.107,53 60,69 22.092,47
272 · PREVIDENCIA DO REGIME ESTATUTARIO 402.565.896,00 421.121.446,0 0 421.121.446,00 4 15.125.597,72 98,58 5.995.948.28
30' · ATENCAO BASICA 14.579.183,00 17.279.183.00 17.279.183,00 17.126.636.78 99,12 152.544,22
30. • AUMENTACAO E NUTRICAO 20.254.731,00 23.354.731,00 23.354.731,00 23.144.871,72 99,10 209.859.28
331 • PROTECAO E BENEFICIOS AO TRABALHADOR 47.026,00 47.026,00 47.026,00 42.041,73 89,40 4.994,27
365 · EOUCACAO INFANTIL 3.396.600.00 3.736.260,00 3.736.260.00 3.554.994.45 95, 1 ~ 181.265.55
!lU · SERVICO DA DIVIDA EXTERNA 902.661,00 326.328,00 326.327,06 326.327.06 100,00 0,94

TOTAL 1.354.824.551.00 1.354.248.218.00 1.345.314.n4.11 1.278.282.728.03 94,46 74.965.489,97
--"- .......... ,

Nota: · Ind ui a cota ção suplementar e a especial, bem como os cancelamentos ce cotação e cesconsícera A$ 302 .542. 19, senoo A$ 15.222,48. receoíoos oo Ministério do
Planejamento, e R$ 287.319,71, do CNJ.
- Ind ui a execução da despesa relerente aos créditos recebidos (conta 192210101).
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21. Demonstrativo da execução dos programas

ri:b
"TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Demonstrativo da Execuçâo dos Programas
Exercício : 20 11

Itti , ...

Orçamento Met . Fialca
PROGRNAA JAçAo

UrlId. d.
ÚlK1ll ado Pr8v1sl a Ex llCUtad:.ri AJtorl n ,do

(O) 'I C)
"') ' O') 18 ) (,., (B)ll A) ICI 101

0 052
Contr tbulçãc à Organlza,çao das Ir,stituiçoes Suprema de Controle da Com unidade dos , 24 .000 9.060 37,75 % - - 0.00%
Palses de Linou a P ortuc:uesa ~ OlSCPLP

0264 Amortizaç ão e Encargos de Financ iamento da Olvida C ontratual E xtef l"B 1 326.328 326.327 100.00% - - D.OO~

0 396 Pagamento ce Acce e-taconas e Per. soes > 421.12 1.446 421 .12 1 4A6 100.00 % - - O.OO~

0407 ContribuiçAo á Or ganizaçao Internac iona l de Entidades Hscauzacoeas Sup. • INTO SAI I 13.000 10.928 84,06 % - - 0.00'*

0408 Contr tbulçãc à Organ izaçAo Lalino-Ameri cana e do Caribe de Entidades Fiscaliz ado ras , 19 200 " .120 73.54 % - - O.OO'J\
Supe riores - OLACEFS

D9H8
Contr ibuição da UniAo, de soas Auta rquias e Fundações para o custeio do Regime de

2 114 .50 4 807 114.504607 100.00 % - - O.OO~
Previdência Privada dos Se rvidores P . F .

OC04 Cr iação e!ou pecvtmereo de cargos e funçOes e reestruturaç ão de cargos. carreira e revisão
1 0.00% - - O.OO~

de rerrt uneracã o no ambito do PL. PJ e M PU

OC05
Reest ruturação de Cargos. Ca rreiras e Revlsão de Rem unerações no âmbnc dOS Poderes

2 0.00% - - O.OO~
Lecistatlvo e Judiciário e do Ministério PUblico da UniAo - Aoosentadorias . Reformas e

10ZX Con st rução de Sede da Secretaria de Controle Externo no Estaao do Ac re • 1.76 5.600 1.75 1.755 99.22 % 5 1.5 7 13.58 26 .33%

10ZZ Construçao de Se de da Secretaria de Controle Externo nos Estados - Amapã • 1.7 11.334 1 64 8.9 18 96.35 % 54.40 71.96 132.3 1%

l I DA ConstruçAo de Se de da Secretaria de Controle Externo no EstadO de Roraima • 1.76 5.600 1.75 0 227 99. 13% 55.57 26.85 48.32,*

1108 Const ruçao de Sede da Secreta ria de C ontrole Externo no esta co de RondOnla e 1.49 1.DDO 1.491 DDO 100.00 % 5 1.5 0 11.57 22.47 %

.....-.-:--....
l 1T5 ConstruçAo de Sede do Instituto Serzedello Corrêa - Ise • 14.52 0.000 14 .147.595 97 .44 % 17.52 12.29 70. 1 3~

~

~ 13MD Reforma do Edificio-Sede do Tribunal de Contas da União • 13.700.000 13.700.DDO 100.00 % - - O.OO~

~ 2003 AçOBs de Informállca 2 o.ooss - - O.OO~

~VD
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ANEXO 11 - RELATÓRIO DESCRiTiVO E SINTÉTICODOSPROGRAMAS EAÇOESDESENVOLVIDOSEM 2011

Demonstrativo da execução dos programas (continuação)

2004 esststéecra Médica e Od ontológica aos Serv idores . Em pregados e seus Deper.cer:tes s 17.279.183 17.279.183 100.00 % 12.782 12.782 100.00 '

2010 Pssistêflt:ia Pre-Escola r aos Dependentes dos Se rvidOfes e Empregados , 3.736.260 3.736260 100.00 % 62 9 471 74.88~

2011 Auxi lio Tra.nsporte aos Servidores e Empregados , 47.026 47 .026 100.00 % 22 12 54.55""

20 12 Auxil io Anmeeteç ao aos Servidores e Empregados , 23 .354.731 23.354.731 100.00% 2.646 2.566 96.98 %

20AK
Contnbnçãc da untão. de suas Autarquias e FUf\daç6es para o custeio do Regime de

2 O.OO'A> · . 0.00 ""
Previdência Priv ada dos ServiC10fes P. F" dec orrente a cnacao elou orov imer·to...

31n Construção de Se de da Secretari a de Controle Externo nos Es tados 2 0.00% · . 0.00""

4018 Fisca lização da Aplicaçoo dos Recursos Públ icos Fe derais , 734 .910.070 726.36 0.959 98.84 % 11.97 0 11.970 l 00,OO~

4 091 Capacitação de Recursos Humanos '0 3.660.000 3.658.690 99,96% 3.60 0 4.333 120.36%

5455 Modemizaçao da Capacidade Instituciona l do Tribunal de Contas da Un i30 ' 2 298.633 99 200 33 .22 % · 1 0,00'.

DESPESA TOTAL DOS PROGRAMAS 1.354.248.218 1.345.012,232 99,32 '4

Fonte: Siaf Gerere tal~ II c SI(jPlA~ '2 0 II
:'\Iufou:
r i Pro du to. e Unllt~" de Med ida d.. AçO":

1, Cota C:Cl'f;ltbtJ1hra . II'lN 1is-tu"'0 Conlta do POPA

2. 5.lI'llJl'lldl lllo de fftld ld .

3. Ou . rt td.dl d i ApoMnt.dol I PIl1I lo nllt. • m N f. ln nlo co nat. d o f"PA

.. 'l,. E(hficlD Construido. EJ K U\Mto cOl'l-.pondentll Inaerlçlo di RAP

5. % Ed lfido Constru idO

Il P...e•• brnef1dld.1

r-IO..co~del.RI »2,50&2,", Mndo RS 1lU Z2•• e. rKlbldol do Mln l.~no do PllnlJ-m."to,. RI Zl1 .)1t,11, do C NJ .

T. CrtanÇH de O • 'anol Ml1'ldldll

a. !)ef ylC!o f.l bene'lc lldol

t . Unldldel JIJIi ..dlÇlo nldn

10. Servidor" t.~eltldol . lnclU idol • pl11ltl plnt" d o lveol'dO"O.IOgo PUblico ",

n ,So.rYtdor .. cap.cltldOI

12. Il'1Itt Wlçjo modll n lud.
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